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PRCSMEUTE 

Obriga as agências bancárias do 

unicípio a receberem o pagamento 

contas de concessionárias públicas 
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Adállij Ur., Y -  

r-d1  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Reis 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° - As agências bancárias do Município de São Paulo ficam obrigadas a receber 

o pagamento de contas de água, luz, telefone, W por assinatura e demais 

concessionárias públicas. 

Parágrafo Único - O recebimento poderá ser efetuado tanto pelo 'sistema de 

caixas eletrônicos quanto pelo atendimento de agentes nos guichês de caixa, de 

acordo com a escolha do cliente, não podendo estes últimos se recusarem a prestar 

o atendimento. 

Art. 2° - As agências bancárias que se recusarem ao recebimento serão multadas 

conforme posterior regulamentação pelo Poder Público Municipal. 

Parágrafo Único — As multas aplicadas serão de no mínimo 50 (cinquenta) e 

no máximo 100 (cem) Unidades Fiscais do Município. 

rQUIPE DE PUBLICAÇÃO 

Art. 3° - A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executi‘o Municipal, no r,  

que couber, no prazo de 60 (sessenta) dias a partir da sua promulgaç l-  o. 	2 JUti 

SGP. 42 
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sob n° 	3  

Ass: 

Segue(m) juntado(s), nesta data, i 
I docurne - y.`.- , 	..(:.) sob n 1 

iÇaëlifITCréOn 
Assistente Pwri,.unentar 
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Folha p°_ _ _ do proc 
N° 	2-66  

Adelinã 	- tentai 
ifY6 406 CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Art. 4 0  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

JUSTIFICATIVA 

É de conhecimento público que diversas agências bancárias da cidade têm 
recusado o atendimento àqueles clientes que visam quitar as contas de água, luz, 
telefone, internet, TV por assinatura e demais concessionárias públicas. A situação 
gera incômodo indevido aos munícipes da cidade. De acordo com a Resolução n° 
3.694/2009 do BC, é vedado às instituições financeiras recusar ou dificultar o acesso 
aos canais de atendimento convencionais, inclusive guichês de caixa aos seus 
clientes e usuários, mesmo na hipótese de oferecer atendimento alternativo ou 
eletrônico. A recusa no recebimento tem gerado reiteradas reclamações por parte 
dos paulistanos e a fiscalização por parte do Poder Público Municipal seria 
importante para evitar esse mal-estar. 
Diante do exposto, peço atenção dos Nobres Pares à aprovação deste importante 
projeto. 
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Supervisor da Equipe d 

sto Pimenta 

e do Processo Legislativo - SGP.22 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 01-266 de 2015.., 	/  

 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 3 	 
s- 	 (a) 	  

  

Adelina Cicone 
Assiste e R:atm erit 

Registro 100.406 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE:  
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PRESIDENTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

9~1315610d1~~
1~~110~~~~1Plea 

 

'"),E.GEBDO Ptlà, Pi,OCURADORLN. DA GAMARA NILIN2PAL DE SA0 
PAUL 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Seguem, juntados nesta dat3P2t ■- igs3 Intortartp 
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Fotos de es 	  

Lívia Sc! 	iosuoira 
Técnico Acln'rativo 
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IFIuIIIr 

e junho de 2015 
E 

aio Mar 	de Carvalho Giannini 

410retor de Pesq. e Análise Prévia 
B/SP 55.289 

Proc ador 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

0 14 
ProC. N°. 	2 6/  15 

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°0266/15 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.senado.gov.br  e no site www.prefeitura.sp.govtdlegislação,  a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 4.595, de 31 de dezembro de 1964, que dispõe sobre a Política e as 
Instituições Monetárias, Bancárias e Creditícias; Cria o Conselho Monetário Nacional e dá 
outras providências; 

- Resolução n° 1.865, do Banco Central do Brasil, que dispõe sobre o Programa Federal de 
Desregulamentação Decreto n° 99.179, de 15.03.90 — Altera o art. 1° da Resolução n° 
1.764, de 31.10. 90, que trata da celebração de convênios de prestação de serviços; 

- Resolução n° 3.694, do Banco Central do Brasil, que dispõe sobre a prevenção de riscos 
na contratação de operações e na prestação de serviços por parte de instituições financeiras 
e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil; 

- Lei Municipal n° 11.209, de 20 de maio de 1992, que institui a obrigação de instituições 
financeiras e bancárias a afixarem em suas agências e postos de serviços cartazes onde 
constem os valores dos serviços prestados; 

- Lei Municipal n° 11.654, de 17 de outubro de 1994, que dispõe sobre a remuneração dos 
serviços de arrecadação de receitas municipais pelas instituições financeiras oficiais, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.948, que dispõe sobre a obrigatoriedade das agências bancárias e 
demais estabelecimentos de crédito de colocar à disposição dos usuários pessoal suficiente 
no setor de caixas, para dar atendimento digno e profissional aos clientes 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para prosseguimento, 
conforme despacho do Senhor Presidente de fls.03. 

Marcellã Fal 	Giacaglia 
Procuradora Supervisora Substituta do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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08/06/2015 

 

L4595 

 

olha 	 05  

Presidência da República Proc. N°.  .90Ê /  #5  

Casa Civil 	 Lívia Salomâo Nogueira 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 	RF 1L274 
 

LEI N° 4.595. DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964.  

Texto compilado  
Mensagem de Veto 
Vigência 	 Dispõe sobre a Política e as Instituições Monetárias, 
(Vide Decreto-lei n° 2.064, de 1983) 	 Bancárias e Creditícias, Cria o Conselho Monetário 
(Vide Decreto-lei n° 2.065, de 1983) 	 Nacional e dá outras providências. 
Vide Decreto n° 91.152, de 1985 
Vide Lei n° 9.069, de 1995 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Capítulo I 
Do Sistema Financeiro Nacional 

Art. 1° O sistema Financeiro Nacional, estruturado e regulado pela presente Lei, será constituído: 

I - do Conselho Monetário Nacional; 

II do  Banco Central da Rcpública do Brasil; 

II - do Banco Central do Brasil; 	(Redação dada pelo Del n° 278, de 28/02/67) 

III - do Banco do Brasil S. A.; 

IV - do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico; 

V - das demais instituições financeiras públicas e privadas. 

Capítulo II 
Do Conselho Monetário Nacional 

Art. 2° Fica extinto o Conselho da atual Superintendência da Moeda e do Crédito, e criado em substituição, 
o Conselho Monetário Nacional, com a finalidade de formular a política da moeda e do crédito como previsto 
nesta lei, objetivando o progresso económico e social do País. 

Art. 3° A política do Conselho Monetário Nacional objetivará: 

I - Adaptar o volume dos meios de pagamento ás reais necessidades da economia nacional e seu processo 
de desenvolvimento; 

II - Regular o valor interno da moeda, para tanto prevenindo ou corrigindo os surtos inflacionários ou 
deflacionários de origem interna ou externa, as depressões econômicas e outros desequilíbrios oriundos de 
fenômenos conjunturais; 

III - Regular o valor extemo da moeda e o equilíbrio no balanço de pagamento do País, tendo em vista a 
melhor utilização dos recursos em moeda estrangeira; 

IV - Orientar a aplicação dos recursos das instituições financeiras, quer públicas, quer privadas; tendo em 
vista propiciar, nas diferentes regiões do País, condições favoráveis ao desenvolvimento harmônico da 
economia nacional; 

V - Propiciar o aperfeiçoamento das instituições e dos instrumentos financeiros, com vistas à maior 
eficiência do sistema de pagamentos e de mobilização de recursos; 
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08/06/2015 	 L4595 

V - Zelar pela liquidez e solvência das instituições financeiras; 

VII - Coordenar as políticas monetária, creditícia, orçamentária, fiscal e da dívida pública, interna e externa. 

Art. 4° Compete ao Conselho Monetário Nacional, segundo diretrizes estabelecidas pelo Presidente da 
República: 	¡Redação dada pela Lei n° 6.045, de 15/05/74) 	(Vetado) 

I - Autorizar as emissões de papel-moeda (Vetado)  as quais ficarão na prévia dependência de autorização 
legislativa quando se destinarem ao financiamento direto pelo Banco Central da República do Brasil, das 
operações de crédito com o Tesouro Nacional, nos termos do artigo 49 desta Lei. (Vide Lei n° 8.392, de 
30.12.91)  

O Conselho Monetário Nacional pode, ainda autorizar o Banco Central da República do Brasil a emitir, 
anualmente, até o limite de 10% (dez por cento) dos meios de pagamentos existentes a 31 de dezembro do ano 
anterior, para atender as exigências das atividades produtivas e da circulação da riqueza do País, devendo, 
porém, solicitar autorização do Poder Legislativo, mediante Mensagem do Presidente da República, para as 
emissões que, justificadamente, se tornarem necessárias além daquele limite. 

Quando necessidades urgentes e imprevistas para o financiamento dessas atividades o determinarem, 
pode o Conselho Monetário Nacional autorizar as emissões que se fizerem indispensáveis, solicitando 
imediatamente, através de Mensagem do Presidente da República, homologação do Poder Legislativo para as 
emissões assim realizadas: 

II - Estabelecer condições para que o Banco Central da República do Brasil emita moeda-papel (Vetado)  de 
curso forçado, nos termos e limites decorrentes desta Lei, bem como as normas reguladoras do meio circulante; 

111 - Aprovar os orçamentos monetários, preparados pelo Banco Central da República do Brasil, por meio 
dos quais se estimarão as necessidades globais de moeda e crédito; 

IV - Determinar as características gerais (Vetado)  das cédulas e das moedas; 

V  Fixar as diretrizes c normas (VETADO) da política cambiai, inclusive  compra c venda dc ouro o 
quaisquer operações cm moeda estrangeira; 

V - Fixar as diretrizes e normas da política cambial, inclusive quanto a compra e venda de ouro e quaisquer 
operações em Direitos Especiais de Saque e em moeda estrangeira; ¡Redação dada pelo Del n° 581. de 
14/05/69)  

Vi - Disciplinar o crédito em todas as suas modalidades e as operações creditícias em todas as suas 
formas, inclusive aceites, avais e prestações de quaisquer garantias por parte das instituições financeiras; 

VII - Coordenar a política de que trata o art. 3° desta Lei com a de investimentos do Governo Federal; 

VIII - Regular a constituição, funcionamento e fiscalização dos que exercerem atividades subordinadas a 
esta lei, bem como a aplicação das penalidades previstas; 

IX - Limitar, sempre que necessário, as taxas de juros, descontos comissões e qualquer outra forma de 
remuneração de operações e serviços bancários ou financeiros, inclusive os prestados pelo Banco Central da 
República do Brasil, assegurando taxas favorecidas aos financiamentos que se destinem a promover: 

- recuperação e fertilização do solo; 

- reflorestamento; 

- combate a epizootias e pragas, nas atividades rurais; 

- eletrificação rural; 

- mecanização; 

- irrigação; 
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- investimento indispensáveis às atividades agropecuárias; 	 N°. 	.2  

Livia Se!ornAc3 Nnoilo ■ y: ,  
X - Determinar a percentagem máxima dos recursos que as instituições financeiras podereo emprestar a 

um mesmo cliente ou grupo de empresas; 

XI - Estipular índices e outras condições técnicas sobre encaixes, mobilizações e outras relações 
patrimoniais a serem observadas pelas instituições financeiras; 

XII - Expedir normas gerais de contabilidade e estatística a serem observadas pelas instituições 
financeiras; 

XIII - Delimitar, com periodicidade não inferior a dois anos o capital mínimo das instituições financeiras 
vivadas, levando em conta sua natureza, bem como a localização de suas sedes e agências ou filiais; 

XIV Dctcrminar rccolhimcnto (VETADO) de ate 25% (vintc c cinco por  ccnto) do  total dos  dcpósitos das 

cm ambos os casos cntrcgucs ao Banco Ccntral da  República do Brasil,  na forma c condiçõcs  que o Consclho 
Monetário Nacional  dctcrminar  podendo  êstc: (Vide Decreto Lci n° 1 de 13.11.1965) (Vidc Decreto Lei n° 
108, de 17.1.1967) 

a)  adotar perccntagcns difcrcntcs  cm função: 
das  regiões gco econômicas; 
das prioridades que atribuir às  aplicações;  
da naturcza das instituições  financciras;  
193-(VETADO) 

ó agricultura, sob  juros favorccidoc c outras condições fi-x-adas pelo Concclho Monctário  Nacional. 
XIV Dctcrminar rccolhimcnto dc ate 35% (trinta c cinco por cc 

financeiras, ceia  na forma dc  subscrição dc letras ou obr. 	- 

Central do  Brasil, na forma c ceneliçõcs quc o Censelbe MonctáFie Nacional dctcrminar,  podcndo êstc: 

 

C - 

  

• e  

   

    

a)  adotar perccntagcns difcrcntcs  cm função 
das regiões  gco econômicas; 
das  prioridadcs que atribuir às aplicaçõcs; 
da  naturcza das  instituiçõcs financciras; 

Wentral do  Brasil, na forma c condiçõcs quc o Conselho Monetário Nacional dctcrminar, podcndo  cstc: IRcdação 

wdada pelo Decreto Lci n° 1.580, dc 17.10.1977)  
o)  adotar perccntagcns difcrcntcs cm função:  

das rcgiõcs gco  cconômicas;  
das prioridadcs  que atribuir às aplicaçõcs; 
da natureza das instituições financciras. 

XIV - Determinar recolhimento de até 60% (sessenta por cento) do total dos depósitos e/ou outros títulos 
contábeis das instituições financeiras, seja na forma de subscrição de letras ou obrigações do Tesouro Nacional 
ou compra de títulos da Dívida Pública Federal, seja através de recolhimento em espécie, em ambos os casos 
entregues ao Banco Central do Brasil, na forma e condições que o Conselho Monetário Nacional determinar, 
podendo este: .(Redação dada pelo Dei n° 1.959, de 14/09/82)  

a) adotar percentagens diferentes em função; (Redação dada pelo Dei n° 1.959, de 14/09/82) 

- das regiões geo-econômicas; íRedação dada pelo Del n° 1.959, de 14/09/82)  

- das prioridades que atribuir às aplicações; (Redação dada pelo Del n° 1.959, de 14/09/82) 

- da natureza das instituições financeiras; ,(Redação dada pelo Del n° 1.959, de 14/09/821 
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08/06/2015 	 L4595 

b) determinar percentuais que não serão recolhidos, desde que tenham sido reaplicados em financiamentos 
à agricultura, sob juros favorecidos e outras condições fixadas pelo Conselho Monetário Nacional. (Redação 
dada pelo Del n° 1.959, de 14/09/82) (Vide art 10, inciso III) 

XV - Estabelecer para as instituições financeiras públicas, a dedução dos depósitos de pessoas jurídicas 
de direito público que lhes detenham o controle acionário, bem como dos das respectivas autarquias e 
sociedades de economia mista, no cálculo a que se refere o inciso anterior; 

XVI - Enviar obrigatoriamente ao Congresso Nacional, até o último dia do mês subsequente, relatório e 
mapas demonstrativos da aplicação dos recolhimentos compulsórios, (Vetado).  

XVII - Regulamentar, fixando limites, prazos e outras condições, as operações de redesconto e de 
empréstimo, efetuadas com quaisquer instituições financeiras públicas e privadas de natureza bancária; 

XVIII - Outorgar ao Banco Central da República do Brasil o monopólio das operações de câmbio quando 
ocorrer grave desequilíbrio no balanço de pagamentos ou houver sérias razões para prever a iminência de tal 
situação; 

XIX - Estabelecer normas a serem observadas pelo Banco Central da República do Brasil em suas 
transações com títulos públicos e de entidades de que participe o Estado; 

XX - Autoriza o Banco Central da República do Brasil e as instituições financeiras públicas federais a 
efetuar a subscrição, compra e venda de ações e outros papéis emitidos ou de responsabilidade das sociedade. 
de economia mista e empresas do Estado; 

XXI - Disciplinar as atividades das Bolsas de Valores e dos corretores de fundos públicos; 

XXII - Estatuir normas para as operações das instituições financeiras públicas, para preservar sua solidez e 
adequar seu funcionamento aos objetivos desta lei; 

XXIII - Fixar, até quinze (15) vezes a soma do capital realizado e reservas livres, o limite além do qual os 
excedentes dos depósitos das instituições financeiras serão recolhidos ao Banco Central da República do Brasil 
ou aplicados de acordo com as normas que o Conselho estabelecer; 

XXIV - Decidir de sua própria organização; elaborando seu regimento interno no prazo máximo de trinta (30) 
dias; 

XXV - Decidir da estrutura técnica e administrativa do Banco Central da República do Brasil e fixar seu 
quadro de pessoal, bem como estabelecer os vencimentos e vantagens de seus funcionários, servidores e 
diretores, cabendo ao Presidente deste apresentar as respectivas propostas; Nide Lei n° 9.650, 27.5.1998)  

XXVI - Conhecer dos recursos de decisões do Banco Central da República do Brasil; (Vide Lei n° 9.069, d. 
29.6.1995) 

XX-V-II—Aprever-e-Feg-iffleAto intcFne e as -Gentes de Bance Ccdtral da Rcpública do Brasil, scm prcjuízo da 

XXVII - aprovar o regimento interno e as contas do Banco Central do Brasil e decidir sobre seu orçamento 
e sobre seus sistemas de contabilidade, bem como sobre a forma e prazo de transferência de seus resultados 
para o Tesouro Nacional, sem prejuízo da competência do Tribunal de Contas da União. (Redação dada peio 
Decreto Lei n° 2.376, de 25.11.1987) (Vide art 10, inciso III)  

XXVIII - Aplicar aos bancos estrangeiros que funcionem no País as mesmas vedações ou restrições 
equivalentes, que vigorem nas praças de suas matrizes, em relação a bancos brasileiros ah instalados ou que 
nelas desejem estabelecer - se; 

XXIX - Colaborar com o Senado Federal, na instrução dos processos de empréstimos externos dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, para cumprimento do disposto no art. 63, n° II, da Constituição 
Federal;  

XXX - Expedir normas e regulamentação para as designações e demais efeitos do art. 7°, desta lei. (Vide 
Lei n° 9.069, de 29.6.1995) (Vide Lei n° 9.069, de 29.6.1995)  

XXXI - Baixar normas que regulem as operações de câmbio, inclusive swaps, fixando limites, taxas, 
f 	̂,'}f c f PCF ---r 	 oi rtn, 

M
at

ér
ia

 P
L 

26
6/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 9



I Ministro da Fazenda, que scrá o Presidente; 
II Prcsidcntc do Banco do Brasil S.A; 

: : 
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XXXII 	regular os depóaitos a prazo eRtcfc instituições financeiras, inclusive entre  aquelas su" i as ao  
. 

Ma Sa/orn 	guwre 

XXXII - regular os depósitos a prazo de instituições financeiras e demais sociedades autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil, inclusive entre aquelas sujeitas ao mesmo controle acionário ou 
coligadas. (Redação dada pelo Decrto-lei n° 2.290, de 1986)  

§ 1° O Conselho Monetário Nacional, no exercício das atribuições previstas no inciso VIII deste artigo, 
poderá determinar que o Banco Central da República do Brasil recuse autorização para o funcionamento de 
novas instituições financeiras, em função de conveniências de ordem geral. 

§ 2° Competirá ao Banco Central da República do Brasil acompanhar a execução dos orçamentos 
monetários e relatar a matéria ao Conselho Monetário Nacional, apresentando as sugestões que considerar 
convenientes. 

§ 30  As emissões de moeda metálica serão feitas sempre contra recolhimento (Vetado)  de igual montante 
em cédulas. 

§ 4° O Conselho Monetário nacional poderá convidar autoridades, pessoas ou entidades para prestar 
esclarecimentos considerados necessários. 

§ 50  Nas hipóteses do art. 40 , inciso I, e do § 6°, do art. 49, desta lei, se o Congresso Nacional negar 
homologação à emissão extraordinária efetuada, as autoridades responsáveis serão responsabilizadas nos 
termos da Lei n° 1059, de 10/04/1950. 

§ 6° O Conselho Monetário Nacional encaminhará ao Congresso Nacional, até 31 de março de cada ano, 
relatório da evolução da situação monetária e creditícia do Pais no ano anterior, no qual descreverá, 
minudentemente as providências adotadas para cumprimento dos objetivos estabelecidos nesta lei, justificando 
destacadamente os montantes das emissões de papel-moeda que tenham sido feitas para atendimento das 
atividades produtivas. 

§ 7° O Banco Nacional da Habitação é o principal instrumento de execução da política habitacional do 
Governo Federal e integra o sistema financeiro nacional, juntamente com as sociedades de crédito imobiliário, 
sob orientação, autorização, coordenação e fiscalização do Conselho Monetário Nacional e do Banco Central da 
República do Brasil, quanto à execução, nos termos desta lei, revogadas as disposições especiais em contrário. 
(Vide Lei n° 9.069, de 29.6.1995)  

Art. 50  As deliberações do Conselho Monetário Nacional entendem-se de responsabilidade de seu 
Presidente para os efeitos do art. 104, n° I, letra "b", da Constituição Federal  e obrigarão também os órgãos 
oficiais, inclusive autarquias e sociedades de economia mista, nas atividades que afetem o mercado financeiro 
e o de capitais. 

prazos e outras condições. 

mandato dc seis  (6) anos podcndo scr reconduzidos. 

Art. 6° O Conselho Monetário Nacional será integrado pelos seguintes membros: .(Redação dada pela Lei n° 
5.362, de 30.11.1967) (Vide Lei n° 8.392. de 1991) (Vide Lei n° 9.069, de 29.6.1995)  

I - Ministro da Fazenda que será o Presidente; (Redação dada pela Lei n° 5.362, de 30.11.1967)  

II - Presidente do Banco do Brasil S. A.; (Redação dada pela Lei n°5.362, de 30.11.1967)  

III - Presidente do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico; (Redação dada pela Lei n° 5.362, de 
30.11.1967)  
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IV - Sete (7) membros nomeados pelo Presidente da República, após aprovação do Senado Federal, 
escolhidos entre brasileiros de ilibada reputação e notória capacidade em assuntos econômico-financeiros, com 
mandato de sete (7) anos, podendo ser reconduzidos. (Redação dada pela Lei n°5.362. de 30.11.1967)  

§ 1° O Conselho Monetário Nacional deliberará por maioria de votos, com a presença, no mínimo, de 6 
(seis) membros, cabendo ao Presidente também o voto de qualidade. 

§ 2° Poderão participar das reuniões do Conselho Monetário Nacional (VETADO)  o Ministro da Indústria e 
do Comércio e o Ministro para Assuntos de Planejamento e Economia, cujos pronunciamentos constarão 
obrigatóriamente da ata das reuniões. 

§ 3° Em suas faltas ou impedimentos, o Ministro da Fazenda será substituído, na Presidência do Conselho 
Monetário Nacional, pelo Ministro da Indústria e do Comércio, ou, na falta dêste, pelo Ministro para Assuntos de 
Planejamento e Economia. 

§ 40  Exclusivamente motivos relevantes, expostos em representação fundamentada do Conselho 
Monetário Nacional, poderão determinar a exoneração de seus membros referidos no inciso IV, dêste artigo. 

§ 50  Vagando-se cargo com mandato o substituto será nomeado com observância do disposto no inciso IV 
dêste artigo, para completar o tempo do substituído. 

§ 6° Os membros do Conselho Monetário Nacional, a que se refere o inciso IV dêste artigo, devem ser 
escolhidos levando-se em atenção, o quanto possível, as diferentes regiões geo-ecônomicas do País. 

Art. 7° Junto ao Conselho Monetário Nacional funcionarão as seguintes Comissões Consultivas: (Vide Lei 
n° 8.392, de 1991) 	Vide Lei n° 9.069, de 29.6.1995) 

I - Bancária, constituída de representantes: 

1 - do Conselho Nacional de Economia; 

2 - do Banco Central da República do Brasil; 

3 - do Banco do Brasil S.A.; 

4 - do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico; 

5 - do Conselho Superior das Caixas Econômicas Federais; 

6 - do Banco Nacional de Crédito Cooperativo; 

7 - do Banco do Nordeste do Brasil S. A.; 

8 - do Banco de Crédito da Amazônia S. A.; 

9 - dos Bancos e Caixas Econômicas Estaduais; 

10 - dos Bancos Privados; 

11 - das Sociedades de Crédito, Financiamento e Investimentos; 

12 - das Bolsas de Valores; 

13 - do Comércio; 

14 - da indústria; 

15 - da Agropecuária; 

16 - das Cooperativas que operam em crédito. 

II - de Mercado de Capitais, constituída de representantes: 

08/05/2015 
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1 - do Ministério da Indústria e do Comércio; 	 /  (S 

2 - do Conselho Nacional da Economia. 

3 - do Banco Central da República do Brasil; 

4 - do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico; 

5 - dos Bancos Privados; 

6 - das Sociedades de Crédito, Financiamento e Investimentos; 

7 - das Bolsas de Valores; 

8 - das Companhias de Seguros Privados e Capitalização; 

9 - da Caixa de Amortização; 

III - de Crédito Rural, constituída de representantes: 

1 - do Ministério da Agricultura; 

2 - da Superintendência da Reforma Agrária; 

3 - da Superintendência Nacional de Abastecimento; 

4 - do Banco Central da República do Brasil; 

5 - da Carteira de Crédito Agrícola e Industrial do Banco do Brasil S. A.; 

6 - da Carteira de Colonização de Banco do Brasil S.A.; 

7 - do Banco Nacional de Crédito Cooperativo; 

8 - do Banco do Nordeste do Brasil S.A.; 

9 - do Banco de Crédito da Amazônia S.A.; 

10 - do Instituto Brasileiro do Café; 

11 - do Instituto do Açúcar e do Álcool; 

12 - dos Banco privados; 

13- da Confederação Rural Brasileira; 

14 - das Instituições Financeiras Públicas Estaduais ou Municipais, que operem em crédito rural; 

15 - das Cooperativas de Crédito Agrícola. 

IV - (Vetado) 

1 - (Vetado) 

2 - (Vetado) 

3 - (Vetado) 

4 - (Vetado) 

5 - (Vetado) 

6 - (Vetado) 
7/23 
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7 - (Vetado)  

8 - (Vetado)  

9 - (Vetado)  

10 - (Vetado)  

11 - (Vetado)  

12 - (Vetado)  

13 - (Vetado)  

14 - (Vetado)  

15 - (Vetado)  

V - de Crédito Industrial, constituída de representantes: 

1 - do Ministério da Indústria e do Comércio; 

2 - do Ministério Extraordinário para os Assuntos de Planejamento e Economia; 

3 - do Banco Central da República do Brasil; 

4 - do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico; 

5 - da Carteira de Crédito Agrícola e Industrial do Banco do Brasil S.A.; 

6 - dos Banco privados; 

7 - das Sociedades de Crédito, Financiamento e Investimentos; 

8 - da Indústria. 

§ 1° A organização e o funcionamento das Comissões Consultivas serão regulados pelo Conselho 
Monetário Nacional, inclusive prescrevendo normas que: 

a) lhes concedam iniciativa própria junto ao MESMO CONSELHO; 

b) estabeleçam prazos para o obrigatório preenchimento dos cargos nas referidas Comissões; 

c) tomem obrigatória a audiência das Comissões Consultivas, pelo Conselho Monetário Nacional, no trato 
das matérias atinentes às finalidades específicas das referidas Comissões, ressalvado os casos em que se 
impuser sigilo. 

§ 2° Os representantes a que se refere este artigo serão indicados pelas entidades nele referidas e 
designados pelo Conselho Monetário Nacional. 

§ 30  O Conselho Monetário Nacional, pelo voto de 2/3 (dois terços) de seus membros, poderá ampliar a 
competência das Comissões Consultivas, bem como admitir a participação de representantes de entidades não 
mencionadas neste artigo, desde que tenham funções diretamente relacionadas com suas atribuições. 

CAPÍTULO III 
Do Banco Central da República do Brasil 

Art. 8° A atual Superintendência da Moeda e do Crédito é transformada em autarquia federal, tendo sede e 
foro na Capital da República, sob a denominação de Banco Central da República do Brasil, com personalidade 
jurídica e patrimônio próprios este constituído dos bens, direitos e valores que lhe são transferidos na forma 
desta Lei e ainda da apropriação dos juros e rendas resultantes, na data da vigência desta lei, do disposto no art. 
9° do Decreto-Lei número 8495, de 28/12/1945,  dispositivo que ora é expressamente revogado. 

^r ,.ff Nn ■Innr 	 i-rof 	frn 	1"Rr 	f eFOR, 	 803 
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ccu  patrimônio.  

' 

Parágrafo único. Os resultados obtidos pelo Banco Central do Brasil, consideradas as receitas é tleSOreS d  
de todas as suas operações, serão, a partir de 10  de janeiro de 1988, apurados pelo regime de competência e 
transferidos para o Tesouro Nacional, após compensados eventuais prejuízos de exercícios anteriores. (Redação  
dada pelo Del n° 2.376, de 25/11/87)  

Art. 9° Compete ao Banco Central da República do Brasil cumprir e fazer cumprir as disposições que lhe 
são atribuídas pela legislação em vigor e as normas expedidas pelo Conselho Monetário Nacional. 

Art. 10. Compete privativamente ao Banco Central da República do Brasil: 

I - Emitir moeda-papel e moeda metálica, nas condições e limites autorizados pelo Conselho Monetário 
Nacional (Vetado)).  

II - Executar os serviços do meio-circulante; 

III Rcccbcr os recolhimentos compulsórioc dc que trata o  inciso XIV, do art. 4°, desta lei, c  também os 
depósitos voluntários das instituições financeiras, nos têrmos do inciso  III c  § 2° do art. 19, dcsta  lei; 

III rcccbcr os recolhimentos compulsóFies de que trata o inciso XIV do artigo 4° dcsta lei, c também os 
depósitos voluntários  à vista, das instituições financciFas-, nos termos  do inciso III c § 2° do artigo 19 desta  lei;  

o • 

 

III rcccbcr os rccolhimcntes compulsórios ele que trata o inciso-XIV do artigo 4° dcsta lei, c também os 
depósitos voluntários à vista,  das instituições financeifes,  Fios termes  do inciso III c  § 2° do artigo  19 desta lei; 
• - : 	: : : : - 	" - - 	o 	 - • 

III - determinar o recolhimento de até cem por cento do total dos depósitos à vista e de até sessenta por 
cento de outros títulos contábeis das instituições financeiras, seja na forma de subscrição de Letras ou 
Obrigações do Tesouro Nacional ou compra de títulos da Dívida Pública Federal, seja através de recolhimento 
em espécie, em ambos os casos entregues ao Banco Central do Brasil, a forma e condições por ele 
determinadas, podendo: (Incluído pela Lei n° 7.730, de 31.1.1989)  

a) adotar percentagens diferentes em função: (Incluído pela Lei n° 7.730, de 31.1.1989) 

1. das regiões geoeconômicas; .(Incluído pela Lei n° 7.730, de 31.1.1989) 

2. das prioridades que atribuir às aplicações; (Incluído pela Lei n° 7.730. de 31.1.1989)  

3. da natureza das instituições financeiras; (Incluído pela Lei n° 7.730, de 31.1.1989)  

b) determinar percentuais que não serão recolhidos, desde que tenham sido reaplicados em 
financiamentos à agricultura, sob juros favorecidos e outras condições por ele fixadas. (Incluído pela Lei n° 
7.730, de 31.1.1989)  

IV - receber os recolhimentos compulsórios de que trata o inciso anterior e, ainda, os depósitos voluntários 
à vista das instituições financeiras, nos termos do inciso III e § 2° do art. 19. (Redação dada pela Lei n° 
7.730, de 31/01/89)  

V - Realizar operações de redesconto e empréstimos a instituições financeiras bancárias e as referidas no 
Art. 4°, inciso XIV, letra" b ", e no § 4° do Art. 49 desta lei; (Renumerado pela Lei n° 7.730, de 31/01/89)  

VI - Exercer o controle do crédito sob todas as suas formas; (Renumerado pela Lei n° 7.730, de 31/01/89) 

VII - Efetuar o controle dos capitais estrangeiros, nos termos da lei; (Renumerado pela Lei n° 7.730, de 

31/01/89)  

VIII - Ser depositário das reservas oficiais de ouro e moeda estrangeira e de Direitos Especiais de Saque e 
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fazer com estas últimas todas e quaisquer operações previstas no Convênio Constitutivo do Fundo Monetário 
Internacional; (Redação dada pelo Dei n° 581, de 14/05/69) (Renumerado pela Lei n° 7.730, de 31/01/89)  

IX - Exercer a fiscalização das instituições financeiras e aplicar as penalidades previstas; 	(Renumerado 
pela Lei n° 7.730, de 31/01/89)  

X - Conceder autorização às instituições financeiras, a fim de que possam: 	(Renumerado pela Lei n° 
7.730 de 31/01/891 

a) funcionar no País; 

b) instalar ou transferir suas sedes, ou dependências, inclusive no exterior; 

c) ser transformadas, fundidas, incorporadas ou encampadas; 

d) praticar operações de câmbio, crédito real e venda habitual de títulos da divida pública federal, estadual 
ou municipal, ações Debêntures, letras hipotecárias e outros títulos de crédito ou mobiliários; 

e) ter prorrogados os prazos concedidos para funcionamento; 

f) alterar seus estatutos. 

g) alienar ou, por qualquer outra forma, transferir o seu controle acionário. (Incluído pelo Del n° 2.321, cl.âh  
25/02/87) 	 IP 

XI - Estabelecer condições para a posse e para o exercício de quaisquer cargos de administração de 
instituições financeiras privadas, assim como para o exercício de quaisquer funções em Órgãos consultivos, 
fiscais e semelhantes, segundo normas que forem expedidas pelo Conselho Monetário Nacional; (Renumerado 
pela Lei n° 7.730, de 31/01/89)  

XII - Efetuar, como instrumento de política monetária, operações de compra e venda de títulos públicos 
federais; (Renumerado pela Lei n° 7.730, de 31/01/89)  

XIII - Determinar que as matrizes das instituições financeiras registrem os cadastros das firmas que 
operam com suas agências há mais de um ano. (Renumerado pela Lei n° 7.730, de 31/01/89)  

§ 1° No exercício das atribuições a que se refere o  inciso IX  deste artigo, com base nas normas 
estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional, o Banco Central da República do Brasil, estudará os pedidos 
que lhe sejam formulados e resolverá conceder ou recusar a autorização pleiteada, podendo (Vetado)  incluir as 
cláusulas que reputar convenientes ao interesse público. 

§ 2° Observado o disposto no parágrafo anterior, as instituições financeiras estrangeiras dependem d 
autorização do Poder Executivo, mediante decreto, para que possam funcionar no País (Vetado)  

Art. 11. Compete ainda ao Banco Central da República do Brasil; 

I - Entender-se, em nome do Governo Brasileiro, com as instituições financeiras estrangeiras e 
internacionais; 

II - Promover, como agente do Governo Federal, a colocação de empréstimos internos ou externos, 
podendo, também, encarregar-se dos respectivos serviços; 

eeR4eFc-i-a 

III - Atuar no sentido do funcionamento regular do mercado cambial, da estabilidade relativa das taxas de 
câmbio e do equilíbrio no balanço de pagamentos, podendo para esse fim comprar e vender ouro e moeda 
estrangeira, bem como realizar operações de crédito no exterior, inclusive as referentes aos Direitos Especiais 
de Saque, e separar os mercados de câmbio financeiro e comercial; (Redação dada pelo Dei n° 581, de 
14/05/69)  

IV - Efetuar compra e venda de títulos de sociedades de economia mista e empresas do Estado; 
h"—ffunmnmr 	 r k l'"Vs 	̂PP.", 01CCP 
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V - Emitir títulos de responsabilidade própria, de acordo com as condições estabelecidas pei 
Monetário Nacional; 

 	10 

oLS--  

VI - Regular a execução dos serviços de compensação de cheques e outros papéis; 

VII - Exercer permanente vigilância nos mercados financeiros e de capitais sobre empresas que, direta ou 
indiretamente, interfiram nesses mercados e em relação às modalidades ou processos operacionais que 
utilizem; 

VIII - Prover, sob controle do Conselho Monetário Nacional, os serviços de sua Secretaria. 

§ 1 °  No exercício das atribuições a que se refere o inciso VIII do artigo 10 desta lei, o Banco Central do 
Brasil poderá examinar os livros e documentos das pessoas naturais ou jurídicas que detenham o controle 
acionário de instituição financeira, ficando essas pessoas sujeitas ao disposto no artigo 44, § 8 ° , desta lei. 
(Incluído pelo Dei n°  2.321, de 25/02/87)  

§ 2°  O Banco Central da República do Brasil instalará delegacias, com autorização do Conselho Monetário 
Nacional, nas diferentes regiões geo-econômicas do País, tendo em vista a descentralização administrativa para 
distribuição e recolhimento da moeda e o cumprimento das decisões adotadas pelo mesmo Conselho ou 
prescritas em lei. (Renumerado pelo Dei n°  2.321, de 25/02/87) 

Art. 12. O Banco Central da República do Brasil operará exclusivamente com instituições financeiras 
públicas e privadas, vedadas operações bancárias de qualquer natureza com outras pessoas de direito público 
ou privado, salvo as expressamente autorizadas por lei. 

poderá  scr contratada com o Banco do Brasil  S.A. por determinação do Conselho Monetário Nacional, pelo  prazo 
c 	nas condições por êstc fixados. 

Parágrafo único. A  execução dc referidos encafges c serviços poderá também  ser confiada a outras 
instituições financeiras cm praças onde não houver agências do Banco do Brasil S.A., mediante contratação 
expressamente autorizada pelo Conselho Monetário Nz ...'cional, pelo prazo c nas condições por êlc fixados. 

Art. 13. Os encargos e serviços de competência do Banco Central, quando por ele não executados 
diretamente, serão contratados de preferência com o Banco do Brasil S. A., exceto nos casos especialmente 
autorizados pelo Conselho Monetário Nacional. (Redação dada pelo Del n °  278, de 28/02/67)  

Art 14. O  Banco Central da República do Brasil scrá administrado por uma  Diretoria  dc 4 (quatro)  
membros, um dos quais será o Presidente, CSCE)119.iflOS pelo Cons€149e-Monctário Nacional dentre scus mcmbros 

o 

Art. 14. O Banco Central do Brasil será administrado por uma Diretoria de cinco (5) membros, um dos quais 
será o Presidente, escolhidos pelo Conselho Monetário Nacional dentre seus membros mencionados no inciso IV 
do art. 6°  desta Lei. (Redação dada pela Lei n°  5.362, de 30.11.1967) (Vide Decreto n °  91.961, de 19.11.1985)  

§ 1 °  O Presidente do Banco Central da República do Brasil será substituído pelo Diretor que o Conselho 
Monetário Nacional designar. 

§ 2°  O término do mandato, a renúncia ou a perda da qualidade Membro do Conselho Monetário Nacional 
determinam, igualmente, a perda da função de Diretor do Banco Central da República do Brasil. 

Art. 15. O regimento interno do Banco Central da República do Brasil, a que se refere o inciso XXVII, do 
art. 4° , desta lei, prescreverá as atribuições do Presidente e dos Diretores e especificará os casos que 
dependerão de deliberação da Diretoria, a qual será tomada por maioria de votos, presentes no mínimo o 
Presidente ou seu substituto eventual e dois outros Diretores, cabendo ao Presidente também o voto de 
qualidade. 

Parágrafo único. A Diretoria se reunirá, ordinariamente, uma vez por semana, e, extraordinariamente, 
sempre que necessário, por convocação do Presidente ou a requerimento de, pelo menos, dois de seus 
membros. 

Art 16.  Constituem rcccita do Banco Central da  República do Brasil: 
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I produto da  arrecadação da taxe-de fiscalização prevista nesta lei;  

20.12.1983) 

taxa dc fiscalização,  tendo  cm viste cebfir, lentamente cem- as eutms receitas previstas, a despesa-de-Banco 

6.10.1978) 

Lei n° 1.638, dc 6.10.1978) 

III receitas eventeais, inclesive multa c more arplicades per força de disposto na legislação cm  vigor.  

   

o 

 

   

• 

 

• • 	 • Ir 	 wr go, 	 loo 	 na. 

  

    

Parágrafo único.  Do resultado das epeFaçães Ele câmbio de que trata o ifleiSO II deste artigo,  ocorrido a 

Banco 	Central do Brasil, que fegistmfá esses Fccufses em canta específica, na forma que for estabelecida pelo 

b)  suprimentos especiais do Banca Centfal de Bfasil aos Fundes e PFegr-aFnas que administra. (Incluído Pci 	o 
Decreto Lei n° 2.076, de 20.12.1983) 

§ 3° O Conselho Monetário Nacienal e•talacleccá, observado e disposta Ro §  1° do art. 19 desta  Lei,  a cada 

Art. 16. Constituem receita do Banco Central do Brasil as rendas: (Redação dada pelo Dei n° 2.376, de 
25/11/87) 

I - de operações financeiras e de outras aplicações de seus recursos; (Redação dada pelo Dei n° 2.376, de 
25/11/87)  

II - das operações de câmbio, de compra e venda de ouro e de quaisquer outras operações em moeda 
estrangeira; ,(Redação dada pelo Dei n° 2.376, de 25/11/87)  

III - eventuais, inclusive as derivadas de multas e de juros de mora aplicados por força do disposto na 
legislação em vigor. (Redação dada pelo Dei n° 2.376, de 25/11/87)  

CAPÍTULO IV 
DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

SEÇÃO I 
Da caracterização e subordinação 

Art. 17. Consideram-se instituições financeiras, para os efeitos da legislação em vigor, as pessoas 
jurídicas públicas ou privadas, que tenham como atividade principal ou acessória a coleta, intermediação ou 
aplicação de recursos financeiros próprios ou de terceiros, em moeda nacional ou estrangeira, e a custódia de 
valor de propriedade de terceiros. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta lei e da legislação em vigor, equiparam-se às instituições M
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financeiras as pessoas físicas que exerçam qualquer das atividades referidas neste artigo, de forma permanente LI 
ou eventual. 

Art. 18. As instituições financeiras somente poderão funcionar no País mediante prévia -aut rização o 
Banco Central da República do Brasil ou decreto do Poder Executivo, quando forem estrangeiras. 

§ 1° Além dos estabelecimentos bancários oficiais ou privados, das sociedades de•crédito, financiamento e 
investimentos, das caixas econômicas e das cooperativas de crédito ou a seção de crédito das cooperativas 
que a tenham, também se subordinam às disposições e disciplina desta lei no que for aplicável, as bolsas de 
valores, companhias de seguros e de capitalização, as sociedades que efetuam distribuição de prêmios em 
imóveis, mercadorias ou dinheiro, mediante sorteio de títulos de sua emissão ou por qualquer forma, e as 
pessoas físicas ou jurídicas que exerçam, por conta própria ou de terceiros, atividade relacionada com a compra 
e venda de ações e outros quaisquer títulos, realizando nos mercados financeiros e de capitais operações ou 
serviços de natureza dos executados pelas instituições financeiras. 

§ 2° O Banco Central da Republica do Brasil, no exercício da fiscalização que lhe compete, regulará as 
condições de concorrência entre instituições financeiras, coibindo-lhes os abusos com a aplicação da pena 
(Vetado)  nos termos desta lei. 

§ 30  Dependerão de prévia autorização do Banco Central da República do Brasil as campanhas destinadas 
à coleta de recursos do público, praticadas por pessoas físicas ou jurídicas abrangidas neste artigo, salvo para 
subscrição pública de ações, nos termos da lei das sociedades por ações. 

SEÇÃO II 
DO BANCO DO BRASIL S. A. 

Art. 19. Ao Banco do Brasil S. A. competirá precipuamente, sob a supervisão do Conselho Monetário 
Nacional e como instrumento de execução da política creditícia e financeira do Governo Federal: 

I - na qualidade de Agente, Financeiro do Tesouro Nacional, sem prejuízo de outras funções que lhe 
venham a ser atribuídas e ressalvado o disposto no art. 8°, da Lei n° 1628, de 20 de junho de 1952: 

a) receber, a crédito do Tesouro Nacional, as importâncias provenientes da arrecadação de tributos ou 
rendas federais e ainda o produto das operações de que trata o art. 49, desta lei; 

b) realizar os pagamentos e suprimentos necessários à execução do Orçamento Geral da União e leis 
complementares, de acordo com as autorizações que lhe forem transmitidas pelo Ministério da Fazenda, as 
quais não poderão exceder o montante global dos recursos a que se refere a letra anterior, vedada a concessão, 
pelo Banco, de créditos de qualquer natureza ao Tesouro Nacional; 

c) conceder aval, fiança e outras garantias, consoante expressa autorização legal; 

d) adquirir e financiar estoques de produção exportável; 

e) executar a política de preços mínimos dos produtos agropastoris; 

O ser agente pagador e recebedor fora do País; 

g) executar o serviço da dívida pública consolidada; 

II - como principal executor dos serviços bancários de interesse do Governo Federal, inclusive suas 
autarquias, receber em depósito, com exclusividade, as disponibilidades de quaisquer entidades federais, 
compreendendo as repartições de todos os ministérios civis e militares, instituições de previdência e outras 
autarquias, comissões, departamentos, entidades em regime especial de administração e quaisquer pessoas 
físicas ou jurídicas responsáveis por adiantamentos, ressalvados o disposto no § 5° deste artigo, as exceções 
previstas em lei ou casos especiais, expressamente autorizados pelo Conselho Monetário Nacional, por proposta 
do Banco Central da República do Brasil; 

Elas i-Rstituiçêes fifianceims  Ele  que trata -e inciso III, do art. 10, 

lei, 	escriturando as respectivas contas. (Redação dada pelo Decreto Lei n° 2.283 dc 1986 

III - arrecadar os depósitos voluntários, à vista, das instituições de que trata o inciso III, do art. 10, desta 
13/23 n n 	 , 	 r,  1 	 ^, ■ 19, 	 ter 
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lei, escriturando as respectivas contas; (Redação dada pelo Decreto-lei n° 2.284, de 1986)  

IV - executar os serviços de compensação de cheques e outros papéis; 

V - receber, com exclusividade, os depósitos de que tratam os artigos 38, item 3°, do Decreto-lei n° 2.627,  
de 26 de setembro de 1940,  e 1° do Decreto-lei n° 5.956 de 01/11/43,  ressalvado o disposto no art. 27, desta lei; 

VI - realizar, por conta própria, operações de compra e venda de moeda estrangeira e, por conta do Banco 
Central da República do Brasil, nas condições estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional; 

VII - realizar recebimentos ou pagamentos e outros serviços de interesse do Banco Central da República 
do Brasil, mediante contratação na forma do art. 13, desta lei; 

VIII - dar execução à política de comércio exterior (Vetado).  

IX - financiar a aquisição e instalação da pequena e média propriedade rural, nos termos da legislação que 
regular a matéria; 

X - financiar as atividades industriais e rurais, estas com o favorecimento referido no art. 4°, inciso IX, e 
art. 53, desta lei; 

XI - difundir e orientar o crédito, inclusive às atividades comerciais suplementando a ação da rede bancária; 

a) no financiamento das atividades econômicas, atendendo às necessidades creditícias das diferente 
regiões do País; 

b) no financiamento das exportações e importações.  (Vide Lei n° 8.490 de 19.11.1992)  

§ 1° - O Conselho Monetário Nacional assegurará recursos específicos que possibilitem ao Banco do Brasil 
S. A., sob adequada remuneração, o atendimento dos encargos previstos nesta lei. 

§ 2° - Do montante global dos depósitos arrecadados, na forma do inciso III deste artigo o Banco do Brasil 
S. A. Colocará à disposição do Banco Central da República do Brasil, observadas as normas que forem 
estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional, a parcela que exceder as necessidades normais de 
movimentação das contas respectivas, em função dos serviços aludidos no inciso IV deste artigo. 

§ 3° - Os encargos referidos no inciso I, deste artigo, serão objeto de contratação entre o Banco do Brasil 
S. A. e a União Federal, esta representada pelo Ministro da Fazenda. 

§ 4° - O Banco do Brasil S. A. prestará ao Banco Central da República do Brasil todas as informações por 
este julgadas necessárias para a exata execução desta lei. 

§ 5° - Os depósitos de que trata o inciso II deste artigo, também poderão ser feitos nas Caixas econômicas 
Federais, nos limites e condições fixadas pelo Conselho Monetário Nacional. 

Art. 20. O Banco do Brasil S. A. e o Banco Central da República do Brasil elaborarão, em conjunto, o 
programa global de aplicações e recursos do primeiro, para fins de inclusão nos orçamentos monetários de que 
trata o inciso III, do artigo 4 0  desta lei. 

Art. 21. O Presidente e os Diretores do Banco do Brasil S. A. deverão ser pessoas de reputação ilibada e 
notória capacidade. 

§ 1° A nomeação do Presidente do Banco do Brasil S. A. será feita pelo Presidente da República, após 
aprovação do Senado Federal. 

§ 2° As substituições eventuais do Presidente do Banco do Brasil S. A. não poderão exceder o prazo de 30 
(trinta) dias consecutivos, sem que o Presidente da República submeta ao Senado Federal o nome do substituto. 

§ 3° (Vetado)  

§ 4° (Vetado)  

SEÇÃO III 

htto://www. lanato.c ov.br/C  C Ni L 03/lei s/L4595.htm 
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DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS PÚBLICAS 

Art. 22. As instituições financeiras públicas são órgãos auxiliares da execução da 'pOlítica -d 
Governo Federal. 

§ 1° O Conselho Monetário Nacional regulará as atividades, capacidade e modalidade operacionais das 
instituições financeiras públicas federais, que deverão submeter à aprovação daquele órgão, com a prioridade 
por ele prescrita, seus programas de recursos e aplicações, de forma que se ajustem à política de crédito do 
Governo Federal. 

§ 2° A escolha dos Diretores ou Administradores das instituições financeiras públicas federais e a 
nomeação dos respectivos Presidentes e designação dos substitutos observarão o disposto no art. 21, 
parágrafos 1° e 2°, desta lei. 

§ 3° A atuação das instituições financeiras públicas será coordenada nos termos do art. 4° desta lei. 

Art. 23. O Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico é o principal instrumento de execução de 
política de investimentos do Governo Federal, nos termos das Leis números 1628, de 20/06/1952  e 2973 de 
26/11/1956.  

Art. 24. As instituições financeiras públicas não federais ficam sujeitas às disposições relativas às 
instituições financeiras privadas, assegurada a forma de constituição das existentes na data da publicação desta 

Parágrafo único. As Caixas Econômicas Estaduais equiparam-se, no que couber, às Caixas Econômicas 
Federais, para os efeitos da legislação em vigor, estando isentas do recolhimento a que se refere o art. 4°, inciso 
XIV, e à taxa de fiscalização, mencionada no art. 16, desta lei. 

SEÇÃO IV 
DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS PRIVADAS 

Art 	25. As instituições financeiras privadas, cxecto- as cooperativas dc crédito, constituir se Clo únicamentc 
: : 	Z 

Art. 25. As instituições financeiras privadas, exceto as cooperativas de crédito, constituir-se-ão unicamente 
sob a forma de sociedade anônima, devendo a totalidade de seu capital com direito a voto ser representada por 
ações nominativas. (Redação dada pela Lei n° 5.710, de 07/10/711 

§ 1 °  Observadas as normas fixadas pelo Conselho Monetário Nacional as instituições a que se refere este 
artigo poderão emitir até o limite de 50% de seu capital social em ações preferenciais, nas formas nominativas, 

ao portador, sem direito a voto, às quais não se aplicará o disposto no parágrafo único do art. 81 do Decreto-lei  
ilpf 2.627, de 26 de setembro de 1940. (Incluído pela Lei n° 5.710, de 07/10/71)  

§ 2° A emissão de ações preferenciais ao portador, que poderá ser feita em virtude de aumento de capital, 
conversão de ações ordinárias ou de ações preferenciais nominativas, ficará sujeita a alterações prévias dos 
estatutos das sociedades, a fim de que sejam neles incluídas as declarações sobre: (Incluído pela Lei n° 5.710,  
de 07/10/71)  

I - as vantagens, preferenciais e restrições atribuídas a cada classe de ações preferenciais, de acordo com 
o Decreto-lei n° 2.627, de 26 de setembro de 1940; (Incluído pela Lei n° 5.710, de 07/10/711 

II - as formas e prazos em que poderá ser autorizada a conversão das ações, vedada a conversão das 
ações preferenciais em outro tipo de ações com direito a voto. (Incluído pela Lei n° 5.710, de 07/10/71) 

§ 3° Os títulos e cautelas representativas das ações preferenciais, emitidos nos termos dos parágrafos 
anteriores, deverão conter expressamente as restrições ali especificadas. (Incluído pela Lei n° 5.710, de 
07/10/71)  

Art. 26. O capital inicial das instituições financeiras públicas e privadas será sempre realizado em moeda 
corrente. 

Art. 27. Na subscrição do capital inicial e na de seus aumentos em moeda corrente, será exigida no ato a 
realização de, pelo menos 50% (cinqüenta por cento) do montante subscrito. 

1Frp, 
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§ 1° As quantias recebidas dos subscritores de ações serão recolhidas no prazo de 5 (cinco) dias, 
contados do recebimento, ao Banco Central da República do Brasil, permanecendo indisponíveis até a solução 
do respectivo processo. 

08/06/2015 

§ 2° O remanescente do capital subscrito, inicial ou aumentado, em moeda corrente, deverá ser 
integralizado dentro de um ano da data da solução do respectivo processo. 

Art. 28. Os aumentos de capital que não forem realizados em moeda corrente, poderão decorrer da 
incorporação de reservas, segundo normas expedidas pelo Conselho Monetário Nacional, e da reavaliação da 
parcela dos bens do ativo imobilizado, representado por imóveis de uso e instalações, aplicados no caso, como 
limite máximo, os índices fixados pelo Conselho Nacional de Economia. 

Art. 29. As instituições financeiras privadas deverão aplicar, de preferência, não menos de 50% (cinqüenta 
por cento) dos depósitos do público que recolherem, na respectiva Unidade Federada ou Território. 

§ 1° O Conselho Monetário Nacional poderá, em casos especiais, admitir que o percentual referido neste 
artigo seja aplicado em cada Estado e Território isoladamente ou por grupos de Estados e Territórios 
componentes da mesma região geoeconômica. 

§ 2° As agências ou filiais elas ifistiteições fisancci-r-as-, sceliales em municípios quc não o da matriz, 

(Revogado pelo 
Del n°48. de 18/11/66) 

Art. 30. As instituições financeiras de direito privado, exceto as de investimento, só poderão participar de 
capital de quaisquer sociedades com prévia autorização do Banco Central da República do Brasil, solicitada 
justificadamente e concedida expressamente, ressalvados os casos de garantia de subscrição, nas condições 
que forem estabelecidas, em caráter geral, pelo Conselho Monetário Nacional. 

Parágrafo único (Vetado)  

Art. 31. As instituições financeiras levantarão balanços gerais a 30 de junho e 31 de dezembro de cada 
ano, obrigatoriamente, com observância das regras contábeis estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional. 

Art. 32. As instituições financeiras públicas deverão comunicar ao Banco Central da República do Brasil a 
nomeação ou a eleição de diretores e membros de órgãos consultivos, fiscais e semelhantes, no prazo de 15 
dias da data de sua ocorrência. 

Art. 33. As instituições financeiras privadas deverão comunicar ao Banco Central da República do Brasil os 
atos relativos à eleição de diretores e membros de órgão consultivos, fiscais e semelhantes, no prazo de 15 dias 
de sua ocorrência, de acordo com o estabelecido no art. 10, inciso X, desta lei. 

§ 1° O Banco Central da República do Brasil, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, decidirá aceitar 9 
recusar o nome do eleito, que não atender às condições a que se refere o artigo 10, inciso X, desta lei. 

§ 2° A posse do eleito dependerá da aceitação a que se refere o parágrafo anterior. 

§ 3° Oferecida integralmente a documentação prevista nas normas referidas no art. 10, inciso X, desta lei, 
e decorrido, sem manifestação do Banco Central da República do Brasil, o prazo mencionado no § 1° deste 
artigo, entender-se-á não ter havido recusa a posse. 

Art. 34. É vedado às instituições financeiras conceder empréstimos ou adiantamentos: 

I - A seus diretores e membros dos conselhos consultivos ou administrativo, fiscais e semelhantes, bem 
como aos respectivos cônjuges; 

II - Aos parentes, até o 2° grau, das pessoas a que se refere o inciso anterior; 

III - As pessoas físicas ou jurídicas que participem de seu capital, com mais de 10% (dez por cento), salvo 
autorização específica do Banco Central da República do Brasil, em cada caso, quando se tratar de operações 
lastreadas por efeitos comerciais resultantes de transações de compra e venda ou penhor de mercadorias, em 
limites que forem fixados pelo Conselho Monetário Nacional, em caráter geral; 

IV - As pessoas jurídicas de cujo capital participem, com mais de 10% (dez por cento); 
f[n., ;.• 	 r 	 n 
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V - Às pessoas jurídicas de cujo capital participem com mais de 10% (dez por cento), quaisquer dos 03 
diretores ou administradores da própria instituição financeira, bem como seus cônjuges e respietivosp~ -5 
até 02° grau. 

§ 1° A infração ao disposto no inciso I, deste artigo, constitui crime e sujeitará os responsáveis pela 
transgressão à pena de reclusão de um a quatro anos, aplicando-se, no que couber, o Código Penal e o Código 
de Processo Penal. (Vide Lei 7.492, de 16.7.1986)  

§ 2° O disposto no inciso IV deste artigo não se aplica às instituições financeiras públicas. 

Art. 35. É vedado ainda às instituições financeiras: 

I - Emitir debêntures e partes beneficiárias; 

II - Adquirir bens imóveis não destinados ao próprio uso, salvo os recebidos em liquidação de empréstimos 
de difícil ou duvidosa solução, caso em que deverão vendê-los dentro do prazo de um (1) ano, a contar do 
recebimento, prorrogável até duas vezes, a critério do Banco Central da República do Brasil. 

Parágrafo  único. As instituições financeiras que não Feccbem dcpósitos, podcr'ão cmitir debêntures,  desde 
que  previamente autorizadas  pelo  Banco Central  da Rpública  do Brasil, cm cada  caso. 

Parágrafo único. As instituições financeiras que não recebem depósitos do público poderão emitir 

Sebêntures, desde que previamente autorizadas pelo Banco Central do Brasil, em cada caso. (Redação dada  
elo Decreto-lei n° 2.290. de 19861, 

Art. 36. As instituições financeiras não poderão manter aplicações em imóveis de uso próprio, que, 
somadas ao seu ativo em instalações, excedam o valor de seu capital realizado e reservas livres. 

Art. 37. As instituições financeiras, entidades e pessoas referidas nos artigos 17 e 18 desta lei, bem como 
os corretores de fundos públicos, ficam, obrigados a fornecer ao Banco Central da República do Brasil, na forma 
por ele determinada, os dados ou informes julgados necessários para o fiel desempenho de suas atribuições. 

(Revogado pela Lei Complementar n° 105, de 10.1.2001) 

revestirão 	sempre do mcsmo caráter sigiloso, só podend 
deles não poderão  servir sc para fins estranhos à mcsma. 
10.1.2001) 

  

,(Revogado pela Lei Complementar n° 105, de 

ao  Poder Legislativo,  podcndo, havendo-Fclevantes ~es, solicitar sejam mantidas cm reserva ou sigilo.  •Revoe ado ida Lei 	 105 de 10.1.2001 

ampla investigação (art. 53 da Constituição Federal  c Lei  n° 1-579  dc 18 dc março dc 1952)  obterão as 

Brasil. 	(Revogado pela Lei Complementar n° 105, de 10.1.2001)  
§  4° Os  pcdidos dc informações a que se Fcferm os §§  2° c 3°, dcstc artigo, deverão scr aprovados pclo  

                  

: 

 

       

: 

    

: 	 . 

      

                  

              

(Revogado pela Lei Complementar n° 105, de 10.1.2001) 

              

                    

   

: 

               

                  

               

(Revogado pela Lei Complementar 
n° 105, de 10.1.2001) 

        

        

sigilo, não  podcndo scr utilizados senão reservadamente. 	(Revogado pela Lei Complementar n° 105, de 
10.1.20011 

§  7°  A quebra do sigilo dc que trata cste artigo constitui crimc c sujeita os responsáveis à pena de 
: 

prejuízo dc  outras sanções cabíveis. 	(Revogado pela Lei Complementar n° 105, de 10.1.2001) 

Art. 39. Aplicam-se às instituições financeiras estrangeiras, em funcionamento ou que venham a se instalar 
no País, as disposições da presente lei, sem prejuízo das que se contém na legislação vigente. 
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mais dc 30 dias dc  inscrição.  (Revogado pela Lei Complementar n° 130, de 2009)  
. 	 : 

(Revogado pela Lei Complementar n° 130, de 2009)  

(Revogado pela Lei Complementar n° 130, de 2009) 

CAPITULO V 
DAS PENALIDADES 

Art. 42. O art. 2°, da Lei n° 1808, de 07 de janeiro de 1953, terá a seguinte redação: 

"Art. 2°  Os diretores e gerentes das instituições financeiras respondem 
solidariamente pelas obrigações assumidas pelas mesmas durante sua gestão, até 
que elas se cumpram. 

Parágrafo único. Havendo prejuízos, a responsabilidade solidária se circunscreverá 
ao respectivo montante." (Vide Lei n° 6.024, de 1974)  

Art. 43. O responsável ela instituição financeira que autorizar a concessão de empréstimo ou adiantamento 
vedado nesta lei, se o fato não constituir crime, ficará sujeito, sem prejuízo das sanções administrativas ou civis 
cabíveis, à multa igual ao dobro do valor do empréstimo ou adiantamento concedido, cujo processamento 
obedecerá, no que couber, ao disposto no art. 44, desta lei. 

Art. 44. As infrações aos dispositivos desta lei sujeitam as instituições financeiras, seus diretores, 
membros de conselhos administrativos, fiscais e semelhantes, e gerentes, às seguintes penalidades, sem 
prejuízo de outras estabelecidas na legislação vigente: 

I - Advertência. 

II - Multa pecuniária variável. 

III - Suspensão do exercício de cargos. 

IV - Inabilitação temporária ou permanente para o exercício de cargos de direção na administração ou 
gerência em instituições financeiras. 

V - Cassação da autorização de funcionamento das instituições financeiras públicas, exceto as federais, 
ou privadas. 

VI - Detenção, nos termos do § 7°, deste artigo. 

VII - Reclusão, nos termos dos artigos 34 e 38, desta lei. 

§ 1°A pena de advertência será aplicada pela inobservância das disposições constantes da legislação em 
vigor, ressalvadas as sanções nela previstas, sendo cabível também nos casos de fomecimento de informações 
inexatas, de escrituração mantida em atraso ou processada em desacordo com as normas expedidas de 
conformidade com o art. 4°, inciso XII, desta lei. 

§ 2° As multas serão aplicadas até 200 (duzentas) vezes o maior salário-mínimo vigente no País, sempre 
que as instituições financeiras, por negligência ou dolo: 

a) advertidas por irregularidades que tenham sido praticadas, deixarem de saná-las no prazo que lhes for 
assinalado pelo Banco Central da República do Brasil; 

b) infringirem as disposições desta lei relativas ao capital, fundos de reserva, encaixe, recolhimentos 
compulsórios, taxa de fiscalização, serviços e operações, não atendimento ao disposto nos arts. 27 e 33, 
inclusive as vedadas nos arts. 34 (incisos II a V), 35 a 40 desta lei, e abusos de concorrência (art. 18, § 2°); 

c) opuserem embaraço à fiscalização do Banco Central da República do Brasil. 

§ 3° As multas cominadas neste artigo serão pagas mediante recolhimento ao Banco Central da República 
do Brasil, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da respectiva notificação, ressalvado o 

htto.//www. DIan lo 	(C,C V f(td 4,,c14;  
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disposto no § 5° deste artigo e serão cobradas judicialmente, com o acréscimo da mora d clINum por cento) ao gi 
mês, contada da data da aplicação da multa, quando não forem liquidadas naquele prazo; Proc. N°. 

§ 4° As penas referidas nos incisos III e IV, deste artigo, serão aplicadas quãrida-7orernTker.1 atOggfra 
infrações graves na condução dos interesses da instituição financeira ou quando dá reincidéficia -esp'écifica, 
devidamente caracterizada em transgressões anteriormente punidas com multa. 

§ 5° As penas referidas nos incisos II, III e IV deste artigo serão aplicadas pelo Banco Central da 
República do Brasil admitido recurso, com efeito suspensivo, ao Conselho Monetário Nacional, interposto dentro 
de 15 dias, contados do recebimento da notificação. 

§ 6° É vedada qualquer participação em multas, as quais serão recolhidas integralmente ao Banco Central 
da República do Brasil. 

§ 7° Quaisquer pessoas físicas ou jurídicas que atuem como instituição financeira, sem estar devidamente 
autorizadas pelo Banco Central da Republica do Brasil, ficam sujeitas à multa referida neste artigo e detenção de 
1 a 2 anos, ficando a esta sujeitos, quando pessoa jurídica, seus diretores e administradores. 

§ 8° No exercício da fiscalização prevista no art. 10, inciso VIII, desta lei, o Banco Central da República do 
Brasil poderá exigir das instituições financeiras ou das pessoas físicas ou jurídicas, inclusive as referidas no 
parágrafo anterior, a exibição a funcionários seus, expressamente credenciados, de documentos, papéis e livros 
de escrituração, considerando-se a negativa de atendimento como embaraço á fiscalização sujeito á pena de 

oriulta, prevista no § 2° deste artigo, sem prejuízo de outras medidas e sanções cabíveis. 

§ 90  A pena de cassação, referida no inciso V, deste artigo, será aplicada pelo Conselho Monetário 
Nacional, por proposta do Banco Central da República do Brasil, nos casos de reincidência especifica de 
infrações anteriormente punidas com as penas previstas nos incisos III e IV deste artigo. 

Art. 45. As instituições financeiras públicas não federais e as privadas estão sujeitas, nos termos da 
legislação vigente, à intervenção efetuada pelo Banco Central da República do Brasil ou à liquidação 
extrajudicial. 

Parágrafo único. A partir da vigência desta lei, as instituições de que trata este artigo não poderão impetrar 
concordata. 

CAPITULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 46. Ficam transferidas as atribuições legais e regulamentares do Ministério da Fazenda relativamente 
ao meio circulante inclusive as exercidas pela Caixa de Amortização para o Conselho Monetário Nacional, e 
(VETADO) para o Banco Central da República do Brasil. 

Art. 47. Será transferida à responsabilidade do Tesouro Nacional, mediante encampação, sendo 
definitivamente incorporado ao meio circulante o montante das emissões feitas por solicitação da Carteira de 
Redescontos do Banco do Brasil S.A. e da Caixa de Mobilização Bancária. 

§ 1° O valor correspondente à encampação será destinado à liquidação das responsabilidades financeiras 
do Tesouro Nacional no Banco do Brasil S. A., inclusive as decorrentes de operações de câmbio concluídas até 
a data da vigência desta lei, mediante aprovação especificado Poder Legislativo, ao qual será submetida a lista 
completa dos débitos assim amortizados. 

§ 2° Para a liquidação do saldo remanescente das responsabilidades do Tesouro Nacional, após a 
encampação das emissões atuais por solicitação da Carteira de Redescontos do Banco do Brasil S.A. e da 
Caixa de Mobilização Bancária, o Poder Executivo submeterá ao Poder Legislativo proposta específica, 
indicando os recursos e os meios necessários a esse fim. 

Art. 48. Concluídos os acertos financeiros previstos no artigo anterior, a responsabilidade da moeda em 
circulação passará a ser do Banco Central da República do Brasil. 

Art. 49. As operações de crédito da União, por antecipação de receita orçamentaria ou a qualquer outro 
título, dentro dos limites legalmente autorizados, somente serão realizadas mediante colocação de obrigações, 
apólices ou letras do Tesouro Nacional. 

§ 1° A lei de orçamento, nos termos do artigo 73, § 1° inciso II, da Constituição Federal, determinará M
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quando for o caso, a parcela do déficit que poderá ser coberta pela venda de títulos do Tesouro Nacional 
diretamente ao Banco Central da República do Brasil. 

§ 2° O Banco Central da República do Brasil mediante autorização do Conselho Monetário Nacional 
baseada na lei orçamentaria do exercício, poderá adquirir diretamente letras do Tesouro Nacional, com emissão 
de papel-moeda. 

§ 30  O Conselho Monetário Nacional decidirá, a seu exclusivo critério, a política de sustentação em bolsa 
da cotação dos títulos de emissão do Tesouro Nacional. 

§ 4° No caso de despesas urgentes e inadiáveis do Governo Federal, a serem atendidas mediante créditos 
suplementares ou especiais, autorizados após a lei do orçamento, o Congresso Nacional determinará, 
especificamente, os recursos a serem utilizados na cobertura de tais despesas, estabelecendo, quando a 
situação do Tesouro Nacional for deficitária, a discriminação prevista neste artigo. 

§ 5° Na ocorrência das hipóteses citadas no parágrafo único, do artigo 75, da Constituição Federal,  o 
Presidente da República poderá determinar que o Conselho Monetário Nacional, através do Banco Central da 
República do Brasil, faça a aquisição de letras do Tesouro Nacional com a emissão de papel-moeda até o 
montante do crédito extraordinário que tiver sido decretado. 

§ 6° O Presidente da República fará acompanhar a determinação ao Conselho Monetário Nacional, 
mencionada no parágrafo anterior, de cópia da mensagem que deverá dirigir ao Congresso Nacional, indicando 
os motivos que tornaram indispensável a emissão e solicitando a sua homologação. 

§ 7° As letras do Tesouro Nacional, colocadas por antecipação de receita, não poderão ter vencimentos 
posteriores a 120 (cento e vinte) dias do encerramento do exercício respectivo. 

§ 8° Até 15 de março do ano seguinte, o Poder Executivo enviará mensagem ao Poder Legislativo, 
propondo a forma de liquidação das letras do Tesouro Nacional emitidas no exercício anterior e não resgatadas. 

§ 9° É vedada a aquisição dos títulos mencionados neste artigo pelo Banco do Brasil S.A. e pelas 
instituições bancárias de que a União detenha a maioria das ações. (Vide Decreto-lei n° 1.079, de 1970) 

Art. 50. O Conselho Monetário Nacional, o Banco Central da República do Brasil, o Banco Nacional do 
Desenvolvimento Econômico, o Banco do Brasil S.A., O Banco do Nordeste do Brasil S.A. e o Banco de Crédito 
da Amazônia S. A. gozarão dos favores, isenções e privilégios, inclusive fiscais, que são próprios da Fazenda 
Nacional, ressalvado quanto aos três, últimos, o regime especial de tributação do Imposto de Renda a que estão 
sujeitos, na forma da legislação em vigor. 

Parágrafo único. São mantidos os favores, isenções e privilégios de que atualmente gozam as instituições 
financeiras. 

Art. 51. Ficam abolidas, após 3 (três) meses da data da vigência desta Lei, as exigências de "visto" e. 
"pedidos de licença" para efeitos de exportação, excetuadas as referentes a armas, munições, entorpecentes, 
materiais estratégicos, objetos e obras de valor artístico, cultural ou histórico. Nide Lei n° 5.025, de 1966)  

Parágrafo único. Quando o interesse nacional exigir, o Conselho Monetário Nacional, criará o "visto" ou 
exigência equivalente. 

Art. 52. O quadro de pessoal do Banco Central da República do Brasil será constituído de: (Vide Lei n° 
9.650, de 1998)  

I - Pessoal próprio, admitido mediante concurso público de provas ou de títulos e provas, sujeita á pena de 
nulidade a admissão que se processar com inobservância destas exigências; 

II - Pessoal requisitado ao Banco do Brasil S. A. e a outras instituições financeiras federais, de comum 
acordo com as respectivas administrações; 

III - Pessoal requisitado a outras instituições e que venham prestando serviços à Superintendência da 
Moeda e do Crédito há mais de 1 (um) ano, contado da data da publicação desta lei. 

§ 1° O Banco Central da República do Brasil baixará dentro de 90 (noventa) dias da vigência desta lei, o 
Estatuto de seus funcionários e servidores, no qual serão garantidos os direitos legalmente atribuídos a seus 
atuais servidores e mantidos deveres e obrigações que lhes são inerentes. 

M
at

ér
ia

 P
L 

26
6/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 25



08/06/2015 	 L4595 

§ 2° Aos funcionários e servidores requisitados, na forma deste artigo as instituições de origem lhes 
assegurarão os direitos e vantagens que lhes cabem ou lhes venham a ser atribuídosjcqmo se em efetivo 1 5  
exercício nelas estivessem. 	 Proc. -NP. g 

	̀MN 
§ 3° Correrão por conta do Banco Central da República do Brasil todas as desT)es'asedecorrentes sM, 

cumprimento do disposto no parágrafo anterior, inclusive as de aposentadoria e pensão 'eítie 'sejam de 
responsabilidade das instituições de origem ali mencionadas, estas últimas rateadas proporcionalmente em 
função dos prazos de vigência da requisição. 

§ 4° Os funcionários do quadro de pessoal próprio permanecerão com seus direitos e garantias regidos pela 
legislação de proteção ao trabalho e de previdência social, incluídos na categoria profissional de bancários. 

§ 5° Durante o prazo de 10 (dez) anos, cotados da data da vigência desta lei, é facultado aos funcionários 
de que tratam os inciso II e III deste artigo, manifestarem opção para transferência para o Quadro do pessoal 
próprio do Banco Central da República do Brasil, desde que: 

a) tenham sido admitidos nas respectivas instituições de origem, consoante determina o inciso I, deste 
artigo; 

b) estejam em exercício (Vetado)  há mais de dois anos; 

c) seja a opção aceita pela Diretoria do Banco Central da República do Brasil, que sobre ela deverá 
"pronunciar-se conclusivamente no prazo máximo de três meses, contados da entrega do respectivo 
Wequerimento. 

- 

mínimo vigcntc no País, ficam isentas de taxas, despesas de avaliação, imposto do selo  c independem  do  
registro cartorário. (Revogado pela Lei n° 4.829, de 05/11/65)  

CAPÍTULO VII 
Disposições Transitórias 

Art. 54. O Poder Executivo, com base em proposta do Conselho Monetário Nacional, que deverá ser 
apresentada dentro de 90 (noventa) dias de sua instalação, submeterá ao Poder Legislativo projeto de lei que 
institucionaliza o crédito rural, regule seu campo específico e caracterize as modalidades de aplicação, 
indicando as respectivas fontes de recurso. 

Parágrafo único. A Comissão Consultiva do Crédito Rural dará assessoramento ao Conselho Monetário 
Nacional, na elaboração da proposta que estabelecerá a coordenação das instituições existentes ou que venham 
a ser cridas, com o objetivo de garantir sua melhor utilização e da rede bancária privada na difusão do crédito 
rural, inclusive com redução de seu custo. 

Art. 55. Ficam transferidas ao Banco Central da República do Brasil as atribuições cometidas por lei ao 
Ministério da Agricultura, no que concerne à autorização de funcionamento e fiscalização de cooperativas de 
crédito de qualquer tipo, bem assim da seção de crédito das cooperativas que a tenham. 

Art. 56. Ficam extintas a Carteira de Redescontos do Banco do Brasil S. A. e a Caixa de Mobilização 
Bancária, incorporando-se seus bens direitos e obrigações ao Banco Central da República do Brasil. 

Parágrafo único. As atribuições e prerrogativas legais da Caixa de Mobilização Bancária passam a ser 
exercidas pelo Banco Central da República do Brasil, sem solução de continuidade. 

Art. 57. Passam à competência do Conselho Monetário Nacional as atribuições de caráter normativo da 
legislação cambial vigente e as executivas ao Banco Central da República do Brasil e ao Banco do Brasil S. A., 
nos termos desta lei. 

Parágrafo único. Fica extinta a Fiscalização Bancária do Banco do Brasil S. A., passando suas atribuições 
e prerrogativas legais ao Banco Central da República do Brasil. 

Art. 58. Os prejuízos decorrentes das operações de câmbio concluídas e eventualmente não regularizadas 
nos termos desta lei bem como os das operações de câmbio contratadas e não concluídas até a data de 
vigência desta lei, pelo Banco do Brasil S.A., como mandatário do Governo Federal, serão na medida em que se 
efetivarem, transferidos ao Banco Central da República do Brasil, sendo neste registrados como 
responsabilidade do Tesouro Nacional. 
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§ 10 Os débitos do Tesouro Nacional perante o Banco Central da República do Brasil, provenientes das 
transferências de que trata este artigo serão regularizados com recursos orçamentários da União. 

§ 2° O disposto neste artigo se aplica também aos prejuízos decorrentes de operações de câmbio que 
outras instituições financeiras federais, de natureza bancária, tenham realizado como mandatárias do Governo 
Federal. 

08/06/2015 

Art. 59. É mantida, no Banco do Brasil S.A., a Carteira de Comércio Exterior, criada nos termos da Lei n° 
2.145, de 29 de dezembro de 1953,  e regulamentada pelo Decreto n° 42.820, de 16 de dezembro de 1957,  como 
órgão executor da política de comércio exterior, (VETADO)  

Art. 60. O valor equivalente aos recursos financeiros que, nos termos desta lei, passarem a 
responsabilidade do Banco Central da República do Brasil, e estejam, na data de sua vigência em poder do Baco 
do Brasil S. A., será neste escriturado em conta em nome do primeiro, considerando-se como suprimento de 
recursos, nos termos do § 1°, do artigo 19, desta lei. 

Art. 61. Para cumprir as disposições desta lei o Banco do Brasil S.A. tomará providências no sentido de 
que seja remodelada sua estrutura administrativa, a fim de que possa eficazmente exercer os encargos e 
executar os serviços que lhe estão reservados, como principal instrumento de execução da política de crédito do 
Governo Federal. 

Art. 62. O Conselho Monetário Nacional determinará providências no sentido de que a transferência de , 
atribuições dos órgãos existentes para o Banco Central da República do Brasil se processe sem solução de 
continuidade dos serviços atingidos por esta lei. 

Art. 63. Os mandatos dos primeiros membros do Conselho Monetário Nacional, a que alude o inciso IV, do 
artigo 6° desta lei serão respectivamente de 6 (seis), 5 (cinco), 4 (quatro), 3 (três), 2 (dois) e 1 (um) anos. 

Art. 64. O Conselho Monetário Nacional fixará prazo de até 1 (um) ano da vigência desta lei para a 
adaptação das instituições financeiras às disposições desta lei. 

§ 1° Em casos excepcionais, o Conselho Monetário Nacional poderá prorrogar até mais 1 (um) ano o prazo 
para que seja complementada a adaptação a que se refere este artigo. 

§ 2° Será de um ano, prorrogável, nos termos do parágrafo anterior, o prazo para cumprimento do 
estabelecido por força do art. 30 desta lei. 

Art. 65. Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias após data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Brasília, 31 de dezembro de 1964; 143° da Independência e 76° da República. 

H. CASTELO BRANCO 
Otávio Gouveia de Bulhões 
Daniel Farraco 
Roberto de Oliveira Campos 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 31.1.1965 
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de Lir 

Ler' 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 

RESOLUÇÃO N° 1.865 

Programa Federal de Desregulamentação 
Decreto n° 99.179, de 15.03.90 - Altera o art. 
10 da Resolução n° 1.764, de 31.10.90, que 
trata da celebração de convênios de prestação 
de serviços. 

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do art. 9° da Lei n° 4.595, de 
31.12.64, torna público que o presidente do CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, por ato 
de 30.08.91, com base no parágrafo 2° do art. 2° da Lei n° 8.056, de 28.06.90, e na Lei n° 8.201, 
de 29.06.91, "ad referendum" daquele colegiado, e tendo em vista o disposto nos arts. 3°, inciso 
V, e 40, incisos VI e VIII, da mencionada Lei n° 4.595 e no art. 30, inciso II, do Decreto-Lei n° 
70, de 21.11.66, 

RESOLVEU: 

Art. 1°. Alterar o art. 1° da Resolução n° 1.764, de 31.10.90, que passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 1°. Estabelecer que os Bancos Múltiplos com carteira comercial, os Bancos 
Comerciais e as Caixas Econômicas ficam autorizados a celebrar convênios para: 

I - recebimento de tributos, FGTS, INSS, PIS, prêmios de seguro e contas de 
água, energia elétrica, gás e telefone; 

II - pagamento para o FGTS, INSS, PIS e segurados em geral; 

III - prestação de serviços a outras instituições financeiras e a empresas de 
atividades complementares ou subsidiárias, inclusive turismo, cartão de crédito, administração de 
bens, processamento de dados e armazéns gerais; 

IV - prestação de outros serviços, quando vinculados à arrecadação e pagamento 
de interesse publico. 

Parágrafo 1°. Os convênios devem ser celebrados com observância da legislação 
vigente e mantidos na sede da instituição, à disposição do Banco Central do Brasil, contendo, 
obrigatoriamente, cláusulas indicativas da tarifa a ser cobrada e do prazo de transferência dos 
recursos arrecadados ao beneficiário final. 

Parágrafo 2°. Na prestação dos serviços previstos neste artigo, não poderá haver 
discriminação entre clientes e não clientes, nem ser estabelecidos, nas dependências, local e 
horário de atendimento diversos daqueles previstos para as demais atividades executadas pela 
instituição." 

Resolução n° 1.865, de 5 de setembro de 1991 	 1 
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Likr‘rr  
BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Art. 2°. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília (DF), 5 de setembro de 1991. 

Francisco Roberto André Gros 
Presidente 

pubi ado 
	 a 

Resolução n° 1.865, de 5 de setembro de 1991 	 2 
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BANCO CENTRAL DO BRASIL 

RESOLUÇÃO N° 3.694 

Dispõe sobre a prevenção de riscos na 
contratação de operações e na prestação de 
serviços por parte de instituições financeiras e 
demais instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil. 

O Banco Central do Brasil, na forma do art. 9 0  da Lei n°4.595, de 31 de dezembro 
de 1964, torna público que o Conselho Monetário Nacional, em sessão realizada em 26 de março 
de 2009, com base no art. 4°, inciso VIII, da referida lei, 

RESOLVEU: 

Art, 1 As instituições  tina  	&mais  instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco  Central do  Brasil-de sistem as-de -controles- internos-e de 
prevenção de riscos previstos na rcgu1amcntaço vigente , a adoção verificação d  
procedimentos, na contratação de operações e na prestação de  serviços, que  assegurem: 

Art. 1° As instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil, na contratação de operações e na prestação de serviços, devem 
assegurar: (Redação dada pela Resolução n°4.283, de 4/11/2013.)  

que impliquem deveres, responsa 
contratos, recibos, extratos, comprovantes e outros doeu  
prestados 

serviços 

I - a adequação dos produtos e serviços ofertados ou recomendados às 
necessidades, interesses e objetivos dos clientes e usuários; (Redação dada pela Resolução IV 
4.283, de 4/11/2013.)  

II  a utilização em contratos e doc  - - 	: 	4aço clara, objetiva e  adequada 

demais condições. 

II - a integridade, a confiabilidade, a segurança e o sigilo das transações 
realizadas, bem como a legitimidade das operações contratadas e dos serviços prestados; 
(Redação dada pela Resolução n°4.283, de 4/11/2013.)  

25/11/2010.) 

III - a prestação das informações necessárias à livre escolha e à tomada de 
decisões por parte de clientes e usuários, explicitando, inclusive, direitos e deveres, 

Resolução n° 3.694, de 26 de março de 2009 
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responsabilidades, custos ou ônus, penalidades e eventuais riscos existentes na execução de 
operações e na prestação de serviços; (Redação dada pela Resolução n°4283, de 4/11/2013.)  

IV - o fornecimento tempestivo ao cliente ou usuário de contratos, recibos, 
extratos, comprovantes e outros documentos relativos a operações e a serviços; (Redação dada 
pela Resolução n° 4.283, de 4/11/2013.) 

V - a utilização de redação clara, objetiva e adequada à natureza e à complexidade 
da operação ou do serviço, em contratos, recibos, extratos, comprovantes e documentos 
destinados ao público, de forma a permitir o entendimento do conteúdo e a identificação de 
prazos, valores, encargos, multas, datas, locais e demais condições; (Redação dada pela 
Resolução n°4.283. de 4/11/2013.)  

VI o encaminhamento   de e tõeS  

 

crédito ao domicilio  do cliente somente em. 

 

VI - a possibilidade de tempestivo cancelamento de contratos; (Redação dada pela 
Resolução n° 4.283. de 4/11/2013.)  

VII - a formalização de título adequado estipulando direitos e obrigações para 
abertura, utilização e manutenção de conta de pagamento pós-paga; (Incluído pela Resolução n° 
4,283, de 4/11/2013.)  

VIII - o encaminhamento de instrumento de pagamento ao domicílio do cliente ou 
usuário ou a sua habilitação somente em decorrência de sua expressa solicitação ou autorização; 
e (Incluído pela Resolução if 4.283, de 4/11/2013.)  

IX - a identificação dos usuários finais beneficiários de pagamento ou 
transferência em demonstrativos e faturas do pagador, inclusive nas situações em que o serviço 
de pagamento envolver instituições participantes de diferentes arranjos de pagamento. (Incluído 
pela Resolução n° 4.283, de 4/11/2013.)  

Parágrafo único. Para fins do cumprimento do disposto no inciso III, no caso de 
abertura de conta de depósitos ou de conta de pagamento, deve ser fornecido também prospecto 
de informações essenciais, explicitando, no mínimo, as regras básicas, os riscos existentes, os 
procedimentos para contratação e para rescisão, as medidas de segurança, inclusive em caso de 
perda, furto ou roubo de credenciais, e a periodicidade e forma de atualização pelo cliente de 
seus dados cadastrais. (Incluído pela Resolução n°4.283, de 4/11/2013, com produção de efeitos 
a partir de 2/5/2014.)  

Art. 2° As instituições referidas no art. 1° devem divulgar, em suas dependências 
e nas dependências dos estabelecimentos onde seus produtos são ofertados, em local visível e em 
formato legível, informações relativas a situações que impliquem recusa à realização de 

Resolução n° 3.694, de 26 de março de 2009 	 2 
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1 ç,  

pagamentos ou à recepção de cheques, fichas de compensação, documentos, inclusive de 
cobrança, contas e outros. 

Art. 3 0  É vedado às instituições referidas no art. 1° recusar ou dificultar, aos 
clientes e usuários de seus produtos e serviços, o acesso aos canais de atendimento 
convencionais, inclusive guichês de caixa, mesmo na hipótese de oferecer atendimento 
alternativo ou eletrônico. 

§ 1° O disposto no caput não se aplica às dependências exclusivamente 
eletrônicas nem à prestação de serviços de cobrança e de recebimento decorrentes de contratos 
ou convênios que prevejam canais de atendimento específicos. 

§ 2° A opção pela prestação de serviços por meios alternativos aos convencionais 
é admitida desde que adotadas as medidas necessárias para preservar a integridade, a 
confiabilidade, a segurança e o sigilo das transações realizadas, assim como a legitimidade dos 
serviços prestados, em face dos direitos dos clientes e dos usuários, devendo as instituições 
informá-los dos riscos existentes. 

Art. 4° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5° Ficam revogadas as Resoluções n's 2.878, de 26 de julho de 2001, e 
2.892, de 27 de setembro de 2001. 

Brasília, 26 de março de 2009. 

Henrique de Campos Meirelles 
Presidente 

■ iR 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 11654 

Total de referências : 1 

Titulo: LEI No 11.654 17/10/1994 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a remuneraçao dos serviços de arrecadaçao de receitas municipais pelas 
instituiçoes financeiras oficiais, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 338/1994 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf 

Regulamentação: Decreto no 34.692/1994 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

1/1 
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LEI 149 11.654 , DE 17 DE OUTUBRO 	DE 1994 

Dispõe zebre a remuneração dos serviços 
de -  arrecadação de receitas municipais 
pelas instituições financeiras oficiais, 
e dá outras providências. 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 	. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do 
artigo 84 da Resolução n9 02/91, a Câmara Municipal de 
São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 12 - Fica autorizada a remuneração 
dos serviços de arrecadação de receitas municipais, 
prestados por instituições financeiras oficiais deposi-
tárias de numerários da Prefeitura do -Município de São 
Paulo, de suas autarquias e de outras entidades sob ad-
ministração municipal. 

Art. 29 - A presente lei será regulamen-
tada pelo Executivo. 

Art. 39 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sue publicação, revogadas as disposições em . con-
trário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO r  aos. 17 de outubro 
de 1994, 4419 da fundaÇão de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretario dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Seamtáriodas Finanças 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de 
outubro de 1994. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA,,Secretârio do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11209 

Total de referências : 1 

1/1 

 

Título: LEI No 11.209 20/05/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui a obrigaçao das instituiçoes financeiras e bancarias a afixarem em suas agencias e 
postos de serviço cartazes onde constem os valores dos serviços prestados. 

Projeto: Projeto de Lei No 713/1991 (ver documento) 
Autor(es): Tita Dias 

Regulamentação: Decreto no 32.991/1993 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI N9 11.209 , DE 20 DE. MAIO DE 1992 
(Projeto de Lei n9 713/91, da Vereadora Tita Dias) 

Institui a obrigação das instituições fi 
.nanceiras e bancarias a afixarem em suas 
agências e postos de serviço cartazes onde 
constem os valores dos serviçosciatbrados. 

LUIZA•ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando.das atribUiçoes que lhe eã000nferidas por lei. - 
Faz saberque, a-Camara Municipal, em Sessão de 23de abril 
de 1992, decretou e eu Promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - As instituições financeirasetmn 
carias estabelecidas no Município de Sao Paulo ficam obir 
gadas a afixarem em suas- agências e postos de serviço, em 
locais visíveis aos usuarios, cartazes atualizados com a 
discrimina2ão dos valores de todos os serviços oferecidos 
de forma nao gratuita. 

Art. 29 - Os infratores ficam sujeitos 
multa de 50 (cinquenta) vezes a U.F.M. (Unidade Fiscal do 
Município), devida por agência ou posto de serviço. 

Parágrafo único - Em caso de reincidência 
da instituição financeira ou bancaria, a multa. será de 100 
(cem) U.F.M.s (Unidade Fiscais do Município). 

Art.. 39 - O Executivo regulamentara a pre 
sente lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados de sua p-u 
blicação. 

Art. 59 - Esta lei entrara em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em conta 

. rio. 

PREFEITURA DO .  MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de maio de 
1992, 4399 da fundação de São.Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretario dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretario das Finanças 
JOSt CARLOS PEGOLARO, Secretario das Administrações. Hegion' ais 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de 
maio de 1992. 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI; Secretário do Governo 
Municipal • 

Art. 49 - . As despesae decorrentes 	desta 
lei correrão por conta de dotaçoes orçamentarias próprias, 
suplementadas se necessario. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 13948 

Total de referências : 1  

08/06/2015 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

LEI No 13.948 20/01/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a obrigatoriedade das agências bancárias e demais estabelecimentos de crédito 
de colocar à disposição dos usuários pessoal suficiente no setor de caixas, para dar 
atendimento digno e profissional a seus clientes. 
Projeto de Lei No 311/1999 (ver documento) 
Rubens Calvo 

Decreto no 45.939/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Mandado de Segurança Coletivo no 583.53.2006.111935-0 impetrado pela FEBRABAN, com o 
objetivo de afastar as sanções, pretéritas ou futuras, decorrentes do descurnprinnento desta 
Lei. 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas com piem.: 

[ Back  ] 
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LEI No 13.948, DE 20 DE JANEIRO DE 2005 
(Projeto de Lei no 311/99, do Vereador Rubens Calvo - PT) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade das agências bancárias e demais estabelecimentos de 
crédito de colocar à disposição dos usuários pessoal suficiente no setor de caixas, para 
dar atendimento digno e profissional a seus clientes. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de dezembro de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Ficam as agências bancárias e demais estabelecimentos de crédito do Município 
de São Paulo obrigados a colocar à disposição dos usuários pessoal suficiente no setor 
de caixas, para que o atendimento seja feito em prazo hábil, respeitada a dignidade e 
o tempo do usuário. 
Art. 2° Para os efeitos desta lei, entende-se como tempo hábil para o atendimento o 
prazo de até: 
I - 15 (quinze) minutos em dias normais; 
II - 25 (vinte e cinco) minutos às vésperas e após os feriados prolongados; 
III - 30 (trinta) minutos nos dias de pagamento dos funcionários públicos municipais, 
estaduais e federais, não podendo ultrapassar esse prazo, em hipótese alguma. 
Parágrafo único. Os prazos estabelecidos neste artigo também se aplicam nos casos de 
atendimento de que trata a Lei n 0  11.248, de 1° de outubro de 1992, modificada pela 
Lei n 0  13.036, de 18 de julho de 2000. 
Art. 3° As agências bancárias e demais estabelecimentos de crédito têm o prazo de 
120 (cento e vinte) dias para dar cumprimento ao disposto nesta lei, ou seja, para 
instalar relógio de ponto em suas dependências, para uso de seus clientes, registrando 
a hora de entrada do contribuinte e seu tempo de permanência nas filas. 
Art. 4° O descumprirnento das disposições contidas nesta lei acarretará ao infrator a 
imposição de multa no valor de R$564,00 (quinhentos e sessenta e quatro reais), 
dobrado em caso de reincidência. 
Parágrafo único. O valor da multa de que trata este artigo será atualizado, 
anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro índice criado 
por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 5° As denúncias dos usuários, devidamente comprovadas, serão comunicadas aos 
órgãos competentes. 
Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas por dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de janeiro de 2005, 451° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
LUIZ ANTÔNIO GUIMARÃES MARREY, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
WALTER MEYER FELDMAN, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de janeiro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

PAR 

2012/2015 

- PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0266/15 

SAO PAULO 
p10266-15 

Folha n° 	pj5 do 

Processo n°10‘ iGG 
Carmen Cristina Malav 22* 
HF. 11.197 

Trata-se detprojeto de lei, de autoria do nobre Vereador Reis, que visa obrigar as agências 
bancárias da município de São Paulo a receber o pagamento de contas de concessionárias 
públicas. 

A. propositura prevê que o recebimento poderá ser efetuado tanto pelo sistema de caixas 
eletrônicos quanto pelo atendimento de agentes nos guichês de caixa, de acordo com a 
escolha do cliente. 

justificativa ao projeto deixa claro que a intenção do legislador é proteger o direito dos 
cidadãos, como consumidores do serviço bancário, ao atendimento em qualquer agência 
para pagar tontas de concessionárias públicas. 

No que tange ao aspecto formal, a proposta cuida de matéria referente a consumo, sobre a 
,qual compete ao Município legislar concorrentemente com a União, Estados e Distrito 
Federal, para suplementar a legislação federal e estadual, no que couber, dentro dos limites 

:do predominante interesse local (art. 24, V, combinado com o art. 30, incisos 1 e II, da 
Constituição cia República). , 

Foi no exercício dessa competência que a Lei Orgânica do Município assim dispôs: 

"Art. 160. O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas 
desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos 
comerciais, industriais, de serviços e similares, dentre outras, as seguintes 
atribuições: 

(-..) 
— fixar horários e condições de funcionamento; 

C.-.) 
IV — estabelecer penalidades e aplicá-las aos infratores; 
(....)" (grifamos). 

O Código de Defesa do Consumidor, em seu art. 55, autorizou expressamente os 
Municípios, com base no interesse local que a matéria apresenta, a atuarem no campo de 
defesa do consumidor, assim dispondo: 

"Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e 
nas suas respectivas áreas de atuação administrativa, baixarão normas 
relativas à produção, industrialização, distribuição e consumo de produtos e 
serviços. 
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Folha n° 	
% do 

Processo n°  
Carmen Cristina Malavazzi 

RE i1.19 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
p10266-15 

§ 1° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e 
controlarão a produção, industrialização, distribuição, a publicidade de 
produtos e serviços e o mercado de consumo, no interesse da preservação 
da vida, da saúde, da segurança, da informação e do bem-estar do 
consumidor, baixando as normas que se fizerem necessárias." 

Ora, diante do exposto, resta claro que nada obsta que a Câmara Municipal disponha sobre 
a obrigatoriedade de as agências bancárias do Município receberem o pagamento de contas 
de concessionárias publicas. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Não obstante, é necessária a apresentação de Substitutivo a fim de adequar o projeto à 
melhor técnica legislativa, especialmente para excluir a menção à UFM — Unidade Fiscal do 
Município, que foi extinta. 

Ante o exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos pela LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0266/15 

rjàUJAIDO Ux u1SCU 
Obriga as agências bancárias do Município 
a receber o pagamento de contas de 
concessionárias públicas, e dá _outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° As agências bancárias do Município de São Paulo ficam isak rigarecenerto 
pagamento de contas de água, luz, telefone, TV por assinatura e demais concessionárias 
públicas. 

Parágrafo Único. O recebimento poderá ser efetuado tanto pelo sistema de caixas 
eletrônicos quanto pelo atendimento de agentes nos guichês de caixa, de acordo com a 
escolha do cliente, não podendo estes últimos se recusarem a prestar o atendimento. 

Art. 2° As agências bancárias que se recusarem ao recebimento serão multadas conforme 
posterior regulamentação pelo Poder Público Municipal. 

' aTA 	P‘ 	13SSÁ,.: 

a , 
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Processo n° O( - Dh4115 
Carmen Cristina Malavazi& 

\ RF. 1 1.197 

Sala da Comissão de Constituição, Justiç Legislaçã Participativa, em %%1111 201`5" 

ARI FRIEL/1 

ONTE LOPES 

ED 

RICARDO 

O 

, 

CMLIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10266-15 

Parágrafo Único. As multas aplicadas serão no valor mínimo de R$ 6.480,00 (seis mil, 
quatrocentos e oitenta reais) e no máximo R$ 12.960,00 (doze mil novecentos e sessenta 
reais). 

Art. 3° A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal, no que 
couber, no prazo de 60 (sessenta) dias a partir da sua publicação. 

ai 	Art. 4° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

RELCOM 
2161/20 15  
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residente 
Obs. O prazo para manifestação é de dias no termos do § 3 artigo 63 do RI 
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ÇAMARA MUNICIPAL DE 	 Ana Lúcia de Oliveira ONP 

;AO PAULO 
	

RF. 100.823 - SG 12 PAR 

2404/2015 

ANDR ARAZZO 

NETO - C 
/tok&sttrxiv-‘,, 

JON 	A NOVA 

VALDECIR CABRABOM 

PASTOR EDEM 

RELCOM 

2562/2015 

Fl. 1/1 

Folha 	 00 

Processo n°01 .0266. IS 

PL 266/2015 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 266/2015 

De iniciativa do nobre Vereador Reis (PT), o projeto de lei 266/2015 tem a 
finalidade de obrigar as agências bancárias do município a receberem o pagamento de 
contas de concessionárias públicas. De acordo com o texto, o recebimento deverá 
ocorrer tanto nos atendimentos realizados nos guichês de caixa quanto naqueles 
realizados via terminais eletrônicos. Está prevista a aplicação de multa para os casos de 
descumprimento da lei, no valor mínimo de R$ 6.480,00 e máximo de R$ 12. 960,00, já 
considerando o texto substitutivo apresentado na manifestação da Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

• 	Na argumentação apresentada, o autor relata que têm sido muito comum 
reclamações de paulistanos sobre a recusa, por parte de instituições bancárias, de 
atendimento a clientes que desejam quitar as contas a que se refere o projeto. Destaca 
que a Resolução n.° 3.694, do Banco Central, veda o impedimento ou dificuldade de 
acesso aos canais de atendimento convencionais, ainda que sejam disponibilizadas 
formas alternativas de atendimento. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 
parecer pela legalidade, com substitutivo, tendo em vista "adequar o projeto à melhor 
técnica legislativa, especialmente para excluir a menção à UFM — Unidade Fiscal do 
Município, que foi extinta (..)" (Parecer n.° 2012/2015, da CCJLP). 

Tendo em conta que a população deve ser atendida dentro do que determina a 
normatização e de forma a favorecer o interesse público, esta Comissão consigna voto 
favorável, nos termos do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 4 610- // 

a 
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1 OZ. 

- CÂMARA MUNICIPAL DE 

Foliar",  J-CI  
Premo:ene°  (26G.11 5 

Aft8 !deis& 	Sffeta 
RF. 100.e23. 	P-12 

pItENTE SAO PAULO 
II nacr)ni g 

PAR 

PARECER CONJUNTO N° 	2445/2015 	)AS COMISSÕES DE TRÂNSITO, 
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA E 
DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 266/2015. 

O nobre Vereador Reis (PT) apresentou o projeto de lei 266/2015, cujo objetivo é 

obrigar as agências bancárias do município a receberem o pagamento de contas de 

• 
concessionárias públicas. Conforme o texto apresentado, os bancos deverão oferecer o 

serviço de recebimento destas contas nos atendimentos realizados nos guichês de caixa 

e também naqueles realizados via terminais eletrônicos. 

Em sua justificativa, o autor destaca que "é de conhecimento público que 

diversas agências bancárias da cidade têm recusado o atendimento àqueles 

clientes que visam quitar as contas de água, luz, telefone, internet, TV por 

assinatura e demais concessionárias públicas". Ressalta também que a 

Resolução n.° 3.694, do Banco Central, proíbe o impedimento ou dificuldade de acesso 

aos canais de atendimento convencionais, ainda que sejam disponibilizadas formas 

alternativas de atendimento. 

• 	A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

parecer pela legalidade, com substitutivo, tendo em vista adequar o projeto à melhor 

técnica legislativa e retirar a menção à UFM — Unidade Fiscal do Município, que foi 

extinta. Há também parecer favorável da Comissão de Administração Pública, nos 

termos do substitutivo apresentado, 

Em relação aos aspectos que deve analisar, a Comissão de Trânsito, 

Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia sublinha o 

interesse público da presente iniciativa, que poderá aperfeiçoar os serviços bancários 

ofertados para a sociedade paulistana e, portanto, manifesta-se FAVORAVELMENTE à 

aprovação do projeto, nos termos do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa. 

ft, ■■•■••■ 
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RF. 100.823 • SGP 

ADOLFO QUINTAS 

• 
ATÍLIO FRANCISCO 

OUNG 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 266/2015 

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada tem 

a opor, nos termos do substitutivo apresentado, visto que as despesas com a sua 

execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

• 	Sala das Comissões Reunidas, em 

COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, 
LAZER E GASTRONOMIA 

TONINHO PAIVA 
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o: 303-SE 
DATA: '21/12/2015 
FL: 210 DE 268 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

- "PL 266/2015, do Vereador REIS (PT). Obriga as agênci 	cárias do município 

a receberem o pagamento de contas de concessionárias públicas. FASE DA DISCUSSÃO: l a .  

Aprovação mediante voto favorável da maioria simples. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO 

DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Há sobre a mesa parecer, que será 

lido. 

- É lido o seguinte: (Parecer ao PL 266/2015) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa ao PL 266/2015. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 

manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado em primeira discussão. Volta em segunda. 
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De acordo: 

Sala das Sessões, em 

De acordo: 
r. Reis 

Folha no  33  do process o  
n 0_ 02,60 _d e ,72i2 	 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Vereador Alessandro Guedes 

4° GV 

REQUERIMENTO 
	 RDS 

732/2017 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos regimentais, a minha inclusão como coautor do 
Projeto de Lei n° 266/2015, de autoria do Vereador Reis - Obriga as agências bancárias 
do município a receberem o pagamento de contas de Concessionárias Públicas. 

C-5"Ã 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100,6° andar, sala 605- São Paulo — SP - CEP 01319-900 
Telefone (11) 3396-4875 — alessandroguedes@camara.sp.gov.br  
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no 	.4? 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 EssÃo: 031-SE 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO —SGP.4 	Ma 	fr 	DATA: 07/06/2017 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 	 FL: 27 DE 49 

- "PL 266/2015, do Vereador REIS (PT), ALESSANDRO GUEDES (PT). Obriga as 

agências bancárias do município a receberem o pagamento de contas de concessionárias 

públicas. FASE DA DISCUSSÃO: 2a  DO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE 

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA. Aprovação mediante voto favorável da 

maioria simples". 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 266/2015, na forma do Substitutivo da 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Vai à sanção. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n° 

09/06/2017 (a) do processo n ° 01 - 266 de 2015, 

À SGP - 23 

Sr. Supervisor, 

O presente projeto de lei foi aprovado em segunda 

votação na forma do Substitutivo da Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa de folha(s) no   na 

31a Sessão Extraordinária da 17a Legislatura em 07 de junho de 

2017. 

Encaminho os presentes autos para a sanção da 

respectiva Lei. 

09/06/2017 

Carlos Eduardo de Araújo 
Secretário de Apoio Legislativo 

SGP.2 
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Folha q 1. 3 

	

° 	
do Processo 

	

o 	
l ts 

Ortand 	ci Menfles 
RF2, i.08;3 	g 

CiUnARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PRESIDÊNCIA 

 

São Paulo, 08 de junho de 2017. 

Ofício SGP-23 no 00910/2017 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 07 de junho do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 266/15, 
de autoria dos Vereadores Reis e Alessandro Guedes, que obriga as agências 
bancárias do Município a receber o pagamento de contas de concessionárias 
públicas, e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
João Dona 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/chll 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAILIIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 07 DE JUNHO DE 2017  

Cópia extraída de fls. 26/27 do processo 
(PROJETO DE LEI No 266/15) 

(VEREADORES REIS - PT E ALESSANDRO GUEDES - PT) 

Obriga as agências bancárias do 
Município a receber o pagamento de 
contas de concessionárias públicas, e 
dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 07 de junho de 2017, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  As agências bancárias do Município de São Paulo ficam 
obrigadas a receber o pagamento de contas de água, luz, telefone, TV por 
assinatura e demais concessionárias públicas. 

Parágrafo único. O recebimento poderá ser efetuado tanto pelo 
sistema de caixas eletrônicos quanto pelo atendimento de agentes nos guichês 
de caixa, de acordo com a escolha do cliente, não podendo estes últimos se 
recusarem a prestar o atendimento. 

Art. 2 0  As agências bancárias que se recusarem ao recebimento 
serão multadas conforme posterior regulamentação pelo Poder Público Municipal. 

Parágrafo único. As multas aplicadas serão no valor mínimo de R$ 
6.480,00 (seis mil, quatrocentos e oitenta reais) e no máximo R$ 12.960,00 
(doze mil novecentos e sessenta reais). 

Art. 30  A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder 
Executivo Municipal, no que couber, no prazo de 60 (sessenta) dias a partir da 
sua publicação. 

Art. 40  As despesas com a execução desta lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 08 de junho de 2017. 
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de 

CÂPII.AFtA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 19 de junho de 2017. 

Recebi ofício SGP-23 no 910, de 08/06/17, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 266/15, de autoria dos Vereadores Reis e Alessandro Guedes. 

RECEBIDO 
SOWATI. 

.,413.enitta: Tiforer:i710 j'auza 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
/\ 

Papel para informação, rubricado co o folha n° 	 

 
do processo n° 	

de 20 
	 

  

Tõilaécnic Administrathm. 
oci Men** 

À SGP-22 — Sr. Supervisor, 

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO TOTAL. 

SGP-23, 07/07/2017 

ANDERSO 	ERIO DE SOUZA 
Supervis' r de FinIizaão do Proc. Legislativo 
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